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Apresentação 

 
“Escola da Família”, “Mais Qualidade na Escola”, “Uma Nova Agenda para a Educação 
Pública”, “São Paulo Faz Escola”, “Um Salto de Qualidade na Educação” e, o mais 
recente dos programas, “Educação: Compromisso de São Paulo”.  

Sem um Plano Estadual de Educação, que estabelece metas de médio e longo prazo, o 
governo de São Paulo tem, na última década, lançado uma série de projetos para sua 
rede de ensino – a cada dois anos, mudança de gestão ou de Secretário, uma nova 
medida (ou uma mesma medida com nome diferente) propõe políticas para a 
educação paulista. 

O Compromisso foi lançado em dezembro de 2011, com um objetivo ambicioso: 
posicionar a rede paulista entre as melhores do mundo até 2030, levando em conta 
seu desempenho no ranking do PISA (avaliação padronizada internacional)1. 

Mas, conforme mostra este levantamento produzido pelo Observatório da Educação: 

• A meta de longo prazo não vem acompanhada de uma respectiva proposta 
orçamentária planejada nesse sentido, sendo que ações já em 
desenvolvimento pela Pasta foram agrupadas para dar nome ao Programa;  

• Há baixa institucionalidade nas parcerias com o empresariado no contexto do 
Programa, e os atores privados oferecem consultorias cujos resultados não são 
tornados públicos; 

• Não há participação da comunidade escolar na elaboração e no 
desenvolvimento das políticas, sendo que o Conselho de Acompanhamento 
previsto (recém-instalado por Resolução) reúne apenas representantes do 
setor empresarial;  

• A expansão do ensino de tempo integral, iniciado em 16 “escolas-modelo” na 
rede, não ocorreu conforme o previsto – mais da metade das escolas pré-
selecionadas rejeitou o modelo para o ano que vem. O número de escolas a 
serem incluídas no modelo para além de 2013 não foi divulgado. 

• A proposta de Dedicação Exclusiva de professores, embora seja uma 
importante medida de valorização docente, atende apenas educadores dessas 
escolas de referência (0,1% dos docentes do estado); 

• Nove meses após lançamento do Programa, as chamadas escolas prioritárias, 
grupo de 1.206 unidades selecionadas a partir de recorte de desempenho no 
Saresp em 2010, ainda estão em diagnóstico. A Secretaria admitiu que critérios 
socioeconômicos, anunciados no início do Programa, foram erro de divulgação 
da Pasta; os critérios apontados para priorização de escolas, entretanto, 
permanecem controversos. 

                                                           
1
 Atualmente, o Brasil ocupa a 53ª posição do ranking, e São Paulo fica atrás de unidades da federação 

como Distrito Federal, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Paraná e Espírito Santo. 
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• Por não haver qualquer correlação entre escolas de ensino de tempo integral e 
escolas prioritárias, há riscos de a política de focalização em escolas-modelo 
adotada pela Secretaria criar “ilhas de excelência” que beneficiam apenas a 
classe média.  

Os pontos acima estão detalhados em extensa reportagem nas próximas páginas, 
resultado de trabalho jornalístico do Observatório da Educação ao longo de dois 
meses. O levantamento representa um marco na produção deste Observatório, que 
desde sua criação, há 10 anos, realiza o monitoramento das políticas educacionais nas 
três esferas de governo. Trata-se do primeiro material produzido após a entrada em 
vigor da nova Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), em maio de 2012. 

Depois de várias tentativas de obter entrevistas e informações sobre o Compromisso 
de São Paulo via Assessoria de Imprensa, o Observatório enviou, nos meses de junho e 
julho, dez pedidos de informação à Secretaria Estadual de Educação de São Paulo (SEE-
SP).  

As solicitações foram feitas por meio do site Queremos Saber 
(www.queremossaber.org.br), interessante mecanismo criado pela comunidade 
Transparência Hacker para dar transparência e facilitar o envio de pedidos de 
informação a órgãos governamentais. No QS, todas as solicitações e suas respectivas 
respostas são públicas e podem ser consultadas livremente. 

A troca de mensagens com a SEE-SP – que, além de estar disponível no QS, pode ser 
consultada nos anexos (página 39) deste levantamento – foi bastante positiva: a 
Secretaria respeitou os prazos impostos pela lei (20 dias prorrogáveis, com 
justificativa, por mais 10) e procurou atender todos os pedidos.  

No entanto, como ficará claro nas páginas que seguem, algumas respostas são 
insatisfatórias e marcadas por contradições. Além disso, a formatação inadequada de 
alguns documentos enviados (tabelas de mais de mil linhas em arquivo PDF) dificulta o 
cruzamento de dados e revela que ainda há muitos obstáculos para a efetiva 
implementação da Lei de Acesso.  

Por fim, como parte do processo de construção deste trabalho, o Observatório 
realizou um seminário da Série Desafios da Conjuntura – O ensino médio em São 
Paulo: políticas e experiências em debate, no dia 23 de agosto. É importante destacar a 
disposição da Secretaria Estadual de Educação em participar do debate público, 
esforço que tem se revelado como marca da atual gestão, liderada pelo secretário 
Herman Voorwald. Essa postura certamente contribui para a construção democrática e 
o aprimoramento das políticas educacionais no estado. Reconhecemos também a 
disposição de vários institutos e fundações empresariais comprometidos com a agenda 
da educação em engajar-se no debate público, no sentido de aprimorar essa proposta.  

Desejamos a tod@s uma boa leitura! 



                        |Especial Educação: Compromisso de São Paulo | 19 de setembro de 2012 
 

 
5 

PLANEJAMENTO 

Programa pretende posicionar rede paulista entre as 

melhores do mundo em vinte anos 

Objetivo foi anunciado na imprensa e não consta do Decreto, que não fixa 
nenhuma meta quantificável; pesquisadores criticam baixa institucionalidade da 
política e cobram Plano Estadual de Educação  

 

O Programa Educação: Compromisso de São Paulo foi criado por meio do Decreto nº 
57.571, publicado no Diário Oficial no dia 3 de dezembro de 2012 (anexo). Apoia-se em 
cinco diretrizes (veja quadro na próxima página) para “promover amplamente a 
educação de qualidade na rede pública estadual de ensino e a valorização de seus 
profissionais”.  

Na imprensa, o objetivo anunciado era o de “colocar a educação de São Paulo entre as 
melhores do mundo”. Segundo a SEE, o resultado seria estimado com base no ranking 
do PISA, a partir dos resultados do Saeb (Sistema de Avaliação da Educação Básica, do 
MEC). Atualmente, o Brasil está na 53ª posição entre 65 países (e São Paulo fica atrás 
de outras unidades da federação como Distrito Federal, Santa Catarina, Rio Grande do 
Sul, Minas Gerais, Paraná e Espírito Santo).  

Pesquisadores consultados pelo Observatório criticaram a adoção do PISA como único 
parâmetro de qualidade. “O programa por um lado preconiza o aumento da qualidade 
da educação, e estabelece como meta aumentar a média de português e matemática 
no PISA. Mas qual é a relação entre propor melhoria na qualidade e atingir uma média 
aritmética nesse exame internacional? Qual é a noção de qualidade em jogo aqui?”, 
questiona Ana Paula Corti, docente do Instituto Técnico Federal e pesquisadora da 
Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (FEUSP).  

“Eu não trabalharia com esse tipo de meta – ser melhor, ser igual... tem questões 
colocadas para as escolas paulistas e brasileiras. É mais uma cortina de retórica do que 
propriamente fixação de metas”, afirma Ocimar Alavarse, professor da FEUSP e 
pesquisador na área de avaliação. 

Guiomar Namo de Mello, atual presidente do Conselho Estadual de Educação (CEE-SP) 
e especialista em políticas educacionais, defende a adoção do PISA para nortear o 
Compromisso. “É uma excelente medida, a métrica dele, a metodologia. E ele é aceito 
pela maioria dos países, usado como indicador praticamente em todos os países nos 
quais ele é aplicado. Então me parece que é acertado”, disse em entrevista ao 
Observatório. Para ela, a discordância ao PISA é ideológica. “É sem dúvida alguma o 
melhor procedimento de medida utilizado hoje”. 

Também é alvo de críticas a descontinuidade das políticas do governo do Estado, que 
optou pelo lançamento de um novo Programa e não colocou em debate a proposta de 
um Plano Estadual de Educação. “Programas são marca de governo, então quando a 
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política pública é efetuada por programa, tende a absorver a marca do governo e 
daquela determinada gestão. No caso de São Paulo, a continuidade do mesmo partido 
não significou continuidade nas políticas. Foram vários secretários diferentes e cada 
um procurou dar sua cara aos programas”, analisa Ana Paula. 

O fato de o Programa ter sido estabelecido por meio de um decreto também é 
apontado pela pesquisadora como uma fragilidade. “Dificulta o controle público 
porque não passa por um debate no Legislativo. Tenho impressão de que faz parte de 
certa característica geral da Pasta, já há alguns anos, de mostrar indisposição em 
submeter suas ideias programáticas a uma discussão ampla com a sociedade”. 

 

 
As cinco diretrizes do Educação: Compromisso de São Paulo 

Instituído pelo Decreto nº 57.571, de 2 de dezembro de 2011, o ECSP tem por 
finalidade “promover amplamente a educação de qualidade na rede pública estadual 
de ensino e a valorização de seus profissionais”.  De acordo com a SEE, será 
implementado com base nas seguintes diretrizes: 

I - valorização da carreira do magistério e das carreiras dos demais profissionais da 
educação, com foco na aprendizagem do aluno, inclusive mediante o emprego de 
regimes especiais de trabalho, na forma da lei; 

II - melhoria da atratividade e da qualidade do ensino médio, por meio da 
organização de cursos ou valendo-se de instituições de ensino de referência, 
observada a legislação vigente; 

III - atendimento prioritário às unidades escolares cujos alunos apresentem 
resultados acadêmicos insatisfatórios, demonstrados por meio do Sistema de 
Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo - SARESP, visando garantir-
lhes igualdade de condições de acesso e permanência na escola; 

IV - emprego de tecnologias educacionais nos processos de ensino-aprendizagem;  

V - mobilização permanente dos profissionais da educação, alunos, famílias e 
sociedade em torno da meta comum de melhoria do processo de ensino-
aprendizagem e valorização dos profissionais da educação escolar pública estadual. 

Fonte: SEE-SP 

 

Para Guiomar, esse não é um problema, já que o Programa nada mais é que a política 
já desenvolvida pela Secretaria. “Não importa se foi criado por decreto. Poderia ser 
decreto, ou portaria, mas ele é uma política que envolve os espaços tradicionais da 
Secretaria. O Programa no fundo está rearticulando aquilo que a Secretaria já tem. 
Agora, pode ser desarticulado se mudar [a gestão]? Isso sim, mas isso até a Lei”. 
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São Paulo é um dos 15 estados que ainda não possuem um plano estadual de 
educação, de acordo com outro levantamento realizado pelo Observatório2 em 2010. 
A necessidade de os estados e municípios elaborarem planos com metas decenais na 
forma de leis foi determinada pelo Plano Nacional de Educação, aprovado em 2001.  

Desde 2003, tramita na Assembleia Legislativa paulista uma proposta construída pelo 
Fórum Estadual em Defesa da Educação Pública. No mesmo ano, o governo havia 
apresentado outro projeto (PL 1.066/2003) aos parlamentares, mas o texto foi 
arquivado a pedido do Executivo em outubro de 2009 e nenhuma das duas 
proposições chegou a ser apreciada. Em 2010, o governo estadual teria enviado um 
novo plano ao CEE-SP. O documento, que nunca foi apresentado publicamente, pode 
ser acessado aqui.  

Em entrevista ao Observatório, Guiomar afirmou que participou da elaboração desse 
documento, por solicitação da então secretária Maria Helena Guimarães. Questionada 
sobre se há previsão de o Plano ser discutido pelo Conselho, Guiomar diz que sim, mas 
que vão aguardar o novo Plano Nacional ser aprovado no Congresso. “Estou acabando 
de assumir a presidência, ainda não tomei pé de tudo, mas em algum momento o 
Conselho vai ter que discutir um Plano Estadual de Educação”, afirma. 

Para Denise Carreira, coordenadora da Ação Educativa, a descontinuidade das políticas 
é um desafio da gestão não apenas no estado, mas do município e do governo federal 
– e não só da educação, mas do conjunto das políticas públicas. “Um dos grandes 
instrumentos para enfrentarmos esse desafio é a construção de planos de educação, 
previstos na nossa legislação. No estado de SP, o plano estadual de educação ainda 
não foi debatido, temos dois projetos que até hoje estão engavetados”. 

Denise lembra que o PNE em tramitação na Câmara dos Deputados estabelece uma 
meta para que, em até dois anos, todos os estados e municípios construam ou revisem 
seus planos por meio de processos participativos, envolvendo diferentes setores da 
sociedade.  

Falta balanço 

Outro problema apontado no Programa é que ele é mais restrito que um plano de 
educação – que pressupõe diagnóstico, metas decenais e participação da sociedade na 
construção e monitoramento de sua implementação – e pode ter seu alcance limitado 
ao não olhar para o conjunto da rede.   

“Experimentar é importante, só que primeiro tem que fazer um diagnóstico das outras 
experiências que já ocorreram. São Paulo já experimentou [o ensino médio integral], 
quais os erros, os acertos? Foi feita uma avaliação das escolas que experimentaram? E 
isso tudo foi feito no mesmo governo Alckmin, não foi nem em um governo de 
oposição”, diz José Marcelino, professor da USP de Ribeirão Preto e especialista em 
financiamento da educação.  

                                                           
2
 Todos os links deste material podem ser acessados na versão online deste levantamento, disponível 

em http://www.observatoriodaeducacao.org.br/ecsp.   
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“Não tem balanço oficial. No estado você tem um governo que é do mesmo partido há 
muito tempo e não é capaz de apresentar um balanço. O problema é que o programa é 
limitado do meu ponto de vista”, diz Alavarse. 

Um diagnóstico foi realizado pela consultoria internacional McKinsey & Company, mas, 
como o serviço foi “doado” pela Oscip (Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público) Parceiros da Educação (organização que reúne empresários), a Secretaria 
afirma que o documento não pertence ao Estado e que não pode, portanto, revelá-lo 
(leia mais sobre isso na página 13). “Contratam uma empresa para avaliar o programa 
e os resultados ficam trancados a sete chaves”, lamenta Alavarse.  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                        |Especial Educação: Compromisso de São Paulo | 19 de setembro de 2012 
 

 
9 

 
ORÇAMENTO 

Programa não tem proposta orçamentária 

Ações em andamento foram agrupadas para criar marca “Educação: 
Compromisso de São Paulo”; não há metas de ampliação de investimento 
previstas no orçamento 

 

O objetivo é ousado e requer planejamento e provisão de recursos: elevar o sistema de 
ensino paulista ao patamar dos melhores do mundo até 2030. No entanto, o Programa 
Educação Compromisso de São Paulo não criou ações orçamentárias específicas para 
esse fim, nem representou aumento de investimentos na área – trata-se de uma marca 
que agrupa ações já em andamento na Pasta.  

O Observatório da Educação solicitou, com base na Lei de Acesso à Informação, o 
orçamento detalhado previsto para o Programa no ano de 2012; além do 
detalhamento da execução dos recursos utilizados, até agora, para sua implementação 
– com especificação dos gastos por escola.  

Em sua primeira resposta, enviada no dia 10 de julho (ver anexo na página 39), a SEE 
afirmou que a informação poderia ser encontrada na Lei Orçamentária (LOA) de 2012. 
Disse, também que o Compromisso “tem todas as suas atividades atendidas por meio 
das diversas ações orçamentárias já existentes na estrutura programática da Pasta, 
sendo desnecessária a criação de ação orçamentária específica”. 

Sobre as escolas, informou que o novo modelo de ensino integral tem sido implantado 
paulatinamente e que também não há, para essa ação, Programa de Trabalho 
orçamentário próprio.  

Embora a jornada dessas escolas tenha sido ampliada, a SEE afirma ainda que “todos 
os materiais, serviços e recursos estão sendo providos por meio dos Programas de 
Trabalho já existentes, pois essas necessidades já estão contempladas nesses 
Programas”.  

Em outras palavras, o mais longo prazo planejado pela SEE para um Programa que 
pretende reposicionar a educação pública paulista em patamares avançados até 2030 
limita-se a 2013, segundo as informações fornecidas pela própria Secretaria. 

Esclarecimentos 

Uma vez que o Compromisso apenas agrupa ações já existentes da Pasta, não é 
possível saber efetivamente, pela LOA, o montante que foi investido no Programa até 
agora. O Observatório solicitou, então, esclarecimentos sobre a resposta, considerada 
insuficiente, ressaltando que a própria Secretaria havia anunciado investimentos no 
Programa à época de seu lançamento.  
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Por exemplo, em sua página, o governo informou que no primeiro semestre de 2012 
seriam investidos R$ 178 milhões em obras para reformas e melhorias em 400 das 
escolas prioritárias em todo o Estado, sendo 94 na Capital (R$ 66,8 milhões), 139 em 
outros municípios da Grande São Paulo (R$ 71 milhões) e 167 no interior (R$ 40,2 
milhões). 

Sobre as escolas de tempo integral, a partir da informação de que as necessidades das 
unidades já estariam contempladas nas ações orçamentárias em andamento, o 
Observatório solicitou confirmação para o seguinte entendimento: 

“Está correto afirmar que o direcionamento de recursos para o Ensino Médio Integral 
não é diferenciado das outras escolas da rede e suas necessidades já estão 
contempladas em Programas de Trabalho desenvolvidos pela pasta”? 

No dia 3 de agosto, a SEE voltou a afirmar que as necessidades das escolas serão 
contempladas pelo orçamento vigente, mas que o repasse atenderá a critérios 
diferenciados no caso das escolas de ensino de tempo integral (leia reportagem sobre 
o tema na página 21).   

Também afirmou que a Coordenadoria de Orçamento e Finanças está trabalhando na 
construção de indicadores e sistemas capazes de consolidar as informações financeiras 
“de modo a disponibilizarmos dados de custos”.  

“A expectativa é que, tão logo esse trabalho esteja concluído, seja possível extrair 
informações gerenciais a respeito dos custos por unidade escolar, possibilitando, 
então, apurar detalhadamente os valores financeiros e orçamentários das ações e 
projetos atrelados ao Programa Educação Compromisso de São Paulo”, informou. 

  



                        |Especial Educação: Compromisso de São Paulo | 19 de setembro de 2012 
 

 
11 

 

PÚBLICO-PRIVADO 

Parcerias com empresários são informais  
 

Atividades de consultoria são pagas com recursos privados, mas desenvolvidas 
para a Secretaria e dentro de sua estrutura; sem formalização, prática é 
irregular 

 

“Gente apaixonada pela educação pública, que dedica tempo e recursos, que vibra e 
opina”. Com essas palavras o governador Geraldo Alckmin definiu, à revista Época 
Negócios, o grupo de empresários Parceiros da Educação, que vai a cada dois meses 
ao Palácio dos Bandeirantes discutir o Programa Educação: Compromisso de São 
Paulo. O tema do envolvimento do empresariado na educação paulista foi capa da 
publicação no mês de agosto.   

A declaração contradiz a resposta da Secretaria Estadual de Educação a um pedido de 
informação do Observatório. Questionada sobre a existência de parcerias privadas no 
Programa, a Pasta foi taxativa: “não há ações de associações/empresas no 
desenvolvimento do Educação: Compromisso de São Paulo, com exceção dos estudos 
preliminares para compor o diagnóstico do programa pela consultoria McKinsey & 
Company”.  

Questionado diretamente sobre o assunto, o Secretário de Educação Herman 
Voorwald disse que não se trata de atuação de empresas, mas de empresários. “Não 
tem empresa privada participando. O que tem hoje é que o ECSP tem um comitê, do 
qual fazem parte gestores, presidido pelo governador, pessoal da Secretaria e 
membros da sociedade civil [todos empresários, segundo apurou o Observatório; leia 
mais na página 18]. 

Até o fechamento desta reportagem (13/9), a lista de parcerias privadas constava da 
seção “Colaboradores e Parceiros”, na página da SEE (veja também a imagem da tela 
registrada na última visita). Um vídeo produzido pela TV Cultura e exibido no 
lançamento também traz o depoimento de diversos dos parceiros citados. 

Segundo a revista Época, a consultoria internacional “redigiu a base” do Compromisso 
para a Secretaria, a pedido dos Parceiros (veja quem integra a organização em quadro 
da página 13). Mesmo admitindo a existência da consultoria, a Pasta afirmou em outra 
resposta ao Observatório que “não há contrato firmado” entre a Pasta e empresa.  

Herman Voorwald explicou que, depois de um trabalho em 16 polos e da entrega de 
“uma farta documentação de iniciativa pedagógica trabalhada pela rede”, a 
consultoria trabalhou com a SEE durante alguns meses para preparar o ECSP. “Essa foi 
a única ação em que houve a participação de... não foi nem de empresa, foi de um 
grupo de empresários”, disse.  
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Segundo fontes consultadas pelo Observatório, funcionários da McKinsey trabalharam 
por cerca de quatro meses em uma sala da sede da Secretaria na Praça da República, 
sem nenhum tipo de vínculo formal. “Não temos a informação do montante pago à 
consultoria”, afirmou a SEE. Segundo apurou o Observatório, o serviço teria custado 
cerca de 4 milhões de reais, financiados pela iniciativa privada.   

Informalidade 

De acordo com a Secretaria, portanto, as duas principais consultorias (reveladas até 
agora) que atuam no Programa Educação Compromisso de São Paulo não possuem 
qualquer contrato ou termo de parceria (é o caso da McKinsey e do ICE, conforme 
explicado adiante). Para especialistas em administração pública consultados pelo 
Observatório, a prática é irregular.  

“Não pode haver nenhuma atuação informal”, afirma o jurista Celso Antônio Bandeira 
de Mello. “Se há qualquer tipo de atuação dentro do próprio público, é preciso saber 
qual é o instrumento jurídico que permite essa ocupação. E é preciso dizer as razões 
pelas quais essa parceria foi feita”, explica. 

Weida Zancaner, professora de direito administrativo da PUC-SP, também ressalta a 
necessidade de formalização de qualquer ação desenvolvida por entes privados no 
âmbito da gestão pública, por mais que não envolvam recursos públicos diretamente.  

“Não se pode simplesmente chegar, dizer que vai cooperar ou trabalhar de graça para 
a administração. Tem que haver um instrumento que possibilite essa atuação. Se eles 
[Parceiros da Educação] são uma Oscip [Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público], têm que haver necessariamente um termo de parceria. E eles têm a 
obrigação de mostrar esse contrato. Isso está estabelecido na Lei das Oscips. Até para 
receber doações o administrador precisa de um ato administrativo”. 

Durante o debate promovido pelo Observatório no dia 23 de agosto, Valéria Souza, 
coordenadora do Compromisso, ressaltou que “toda parceria necessita de um 
convênio, um instrumento jurídico”. Mas segundo ela, isso é feito após a experiência 
piloto. “O que o Estado normalmente oferece em uma parceria é o espaço, o local 
onde as escolas poderiam aderir ao modelo. Então se faz um piloto para ver se são 
válidas [as propostas da iniciativa privada], e na sequência é feito um convênio”, 
explicou. “Se não gera ônus, é um documento simples, mas ambas as partes assinam 
um compromisso”.  

Sobre a McKinsey, Valéria reafirmou que a empresa não foi contratada pela SEE. “Nós 
nem poderíamos. O serviço [teria que ser] contratado pelas regras de licitação. Então 
na verdade esse contrato foi [feito pela] Parceiros da Educação, que investiu os 
recursos”, explicou. 

Há um mês, o Observatório solicitou à Parceiros da Educação - uma vez que a SEE 
negou que tenha a informação - cópia do contrato da entidade com a Consultoria 
McKinsey (objeto, valor e duração do serviço). Até o fechamento desta edição, em 13 
de setembro, o material ainda não havia sido divulgado. 



                        |Especial Educação: Compromisso de São Paulo | 19 de setembro de 2012 
 

 
13 

 

 

 
Quem é: Parceiros da Educação 

A Parceiros da Educação é uma OSCIP (Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público), que aproxima escolas públicas e empresas/empresários.  

A organização foi criada em 2006, logo após a instituição do projeto “Empresa 
Educadora” pela Secretaria de Educação. Gerencia 95 parcerias no estado de São 
Paulo, e tem atividade em mais três estados - Rio de Janeiro, Goiás e Rio Grande do 
Sul. 

O objetivo da Parceiros está definido em seu site: levar “a experiência e determinação 
dos empresários para complementar o contínuo desenvolvimento da educação 
pública brasileira em direção à eficiência e orientação por resultado, formando 
cidadãos mais qualificados para os desafios do nosso tempo e do futuro”.  

Diz ainda que a parceria “potencializa os investimentos públicos nas Escolas, 
tornando-as mais capazes e produtivas, com um objetivo central: melhorar o 
aproveitamento escolar dos alunos”.  

Entre os apoios dados pela Parceiros estão: 

* formação de coordenadores pedagógicos e professores; 

* avaliação de desempenho dos alunos; 

* implantação do Sistema Informatizado de Gerenciamento (SIG) nas escolas. 

Os coordenadores do Conselho da Parceiros da Educação são Ana Maria Diniz (Grupo 
Pão de Açúcar/Instituto Península) e Jair Ribeiro (Banco Indusval & Partners); também 
fazem parte do grupo: Iguatemi Empresas de Shopping Centers,  Fundação Bradesco, 
Itaú BBA, Instituto Hedging-Griffo; Grupo ABC, entre outros.  

Saiba mais: www.parceirosdaeducacao.org.br 

 
 
Políticas públicas, documentos privados 

Além de não ter formalizado as consultorias, a Secretaria negou-se a fornecer os 
estudos e diagnósticos que deram origem à sua política pública - mesmo que as 
consultorias tenham sido “doadas” à SEE pela Parceiros da Educação e pelo Instituto 
Natura. “Os relatórios e estudos pertencem à entidade privada”, respondeu, sugerindo 
que o Observatório solicitasse os documentos à Parceiros. 
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“[A Secretaria] não fornece nenhum elemento para nós discutirmos o diagnóstico. 
Como é que nós vamos discutir se eles não ‘publicizam’ o material?”, questiona José 
Marcelino Rezende Pinto, professor da USP de Ribeirão Preto.  

Os professores consultados pelo Observatório não rejeitam o envolvimento dos 
empresários na educação, mas criticam a maneira como as parcerias têm sido 
desenhadas. “Se os empresários querem contribuir para a educação eu vejo duas 
possibilidades: primeiro, paguem impostos. Muitos não pagam. Mas eles contrataram 
uma consultoria que a gente nem sabe quanto custou. Segundo, se eles querem de 
fato criar modelos, criem fundações de fato privadas e façam escolas, de fato na 
periferia, arquem com os custos delas. Eu não vejo problema nisso”, opina o professor 
Marcelino. 

Elie Ghanem, professor da Faculdade de Educação da USP e pesquisador na área de 
gestão democrática, destaca a importância da participação do setor empresarial na 
educação, mas pondera sobre a forma como esta tem acontecido. “Devemos saudar o 
interesse de uma parcela do empresariado pela educação escolar pública. Não acho 
que o empresariado deva se manter, como de fato se manteve durante toda nossa 
história, alheio a isso. Só lamento que ainda seja uma parcela muito pequena do 
setor”, diz.  

Para ele, o problema é que apenas esse segmento está sendo privilegiado em ser 
escutado e suas preferências serem implantadas e adotadas pelas decisões 
governamentais. “Isso se torna chocante quando não temos a mesma postura diante 
da categoria profissional do magistério, que precisaria ser escutada sistematicamente 
e com muita atenção”. 

Entenda o caso 

 
* O governo do Estado tem destacado publicamente a contribuição (em esforços, 
consultorias e recursos) de empresários no Programa Educação Compromisso de São 
Paulo. 
 
* Ao menos 15 empresas, fundações e outras entidades privadas são mencionadas 
no site da SEE como parceiras do Programa... 
 
* … mas,  quando questionada pelo Observatório, a SEE negou que tenha qualquer 
vínculo com essas entidades, além de afirmar que “não houve ou não há qualquer 
aporte de origem privada para a Secretaria de Educação” 
 
* O Observatório apurou, com base em declarações públicas da própria SEE, ao 
menos duas atividades desenvolvidas informalmente por entes privados para a 
Pasta, no contexto do Programa ECSP: 
 
  1) O diagnóstico e a base do Programa, desenvolvidos pela consultoria 
internacional McKinsey & Co., dentro da estrutura da Secretaria, contratados pela 
Oscip Parceiros da Educação (sem qualquer formalização com a SEE) 
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 2) Atividades do Instituto de Co-responsabilidade pela Educação (ICE), que, de 
acordo com a SEE, “atua como consultor da Secretaria de Estado da Educação por 
sua experiência exitosa na implantação de um modelo de Ensino Médio Integral (...) 
para implantação do novo modelo em São Paulo”; o ICE transfere o modelo 
pedagógico e de gestão, inclusive promovendo formação de funcionários públicos e 
trabalhando dentro da Secretaria. Porém, não há qualquer formalização entre SEE e 
ICE, que é pago pelo Instituto Natura. Como consequência, também não houve 
qualquer processo licitatório vinculado à atividade. 
 
* De acordo com especialistas em direito administrativo, a atuação de parceiros 
privados dentro da Secretaria sem um ato que a valide, mesmo que não haja 
transferência direta de recursos públicos, é irregular, segundo a legislação vigente; 
 
* Os documentos derivados das atividades da McKinsey e ICE, embora realizados na 
Secretaria e para a Secretaria, não foram divulgados pela Pasta, que os considera de 
propriedade privada das consultorias; o resultado dessa parceria público-privada 
informal pertence ao lado privado da operação.  

 
O modelo de Pernambuco em São Paulo 
 
Em diversas ocasiões, a Secretaria afirmou que buscou inspiração para um dos pilares 
de seu programa, o ensino médio de tempo integral, nas escolas de referência de 
Pernambuco, modelo criado pelo Instituto de Co-responsabilidade pela Educação (ICE). 
O seu presidente, Marcos Magalhães, conta que a iniciativa surgiu dos parceiros do ICE 
em São Paulo: o Instituto Natura e o grupo Parceiros da Educação. “Foram eles que 
nos procuraram, já conhecendo esse projeto em Pernambuco”, disse, em entrevista ao 
Observatório.   

 
Os parceiros patrocinam financeiramente o trabalho do ICE, que faz a transferência 
das tecnologias de gestão e de pedagogia, e “também são parceiros no sentido de 
acompanhar a implantação e dar o apoio político necessário”. Magalhães foi 
convidado pela Secretaria para apresentar a experiência do ICE em evento na Escola 
Paulista de Magistratura, com a presença dos integrantes do Conselho Estadual. 

 

 

 

(Da dir. para a esq.) O empresário Marcos 
Magalhães, fundador do ICE, ao lado do 
secretário Herman Voorwald e do 
secretário-adjunto João Cardoso Palma 
Filho durante formação de 400 integrantes 
da rede estadual em Águas de Lindoia; 
vídeo pode ser visto no canal da SEE no 
YouTube (www.youtube.com/educacaosp) 
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Segundo Magalhães, o Programa Educação: Compromisso de São Paulo é uma Parceria 
Público Privada (PPP) entre a Secretaria e as empresas e fundações privadas. “Esses 
parceiros compreendem ONGs e grupos empresariais locais. Os grupos aportam o 
recurso financeiro, e o ICE faz a consultoria”. O ICE mantém uma equipe em São Paulo, 
atuando na Secretaria, e todo o custo da consultoria é pago pelas empresas parceiras, 
explicou Marcos. Mas, como apurou o Observatório com base nas repostas da SEE, tal 
PPP não é formalizada. 

O ICE afirma, em seu site, que desde outubro de 2011 seus consultores Thereza 
Barreto e Alberto Chinen estão trabalhando na formação das equipes escolares 
compostas por diretores e coordenadores pedagógicos, além da formação da equipe 
de implantação das escolas da própria Secretaria. “Essa formação concentra-se nos 
Modelos Pedagógico e de Gestão e suas respectivas metodologias” – denominada 
Tecnologia Empresarial Socioeducacional (TESE). 
 
Apesar de não informar quanto custa a consultoria, Magalhães se limitou a dizer que é 
um preço elevado. Em resposta ao Observatório, a SEE afirmou que “os custos da 
consultoria são aportados pelo Instituto Natura, não onerando os cofres públicos nesta 
ação”. O Instituto Natura diz em seu site investir R$ 500 mil com o Programa do 
governo, e R$ 230.340 com o ICE. Novamente, a resposta da Secretaria foi 
contraditória: “não há contrato/convênio firmado entre a SEE e o Instituto de Co-
responsabilidade pela Educação”.  
 
Valéria Souza também ressaltou durante o debate do Observatório que não há 
qualquer vínculo formal. “Nós temos a ajuda do ICE, mas nós também não 
contratamos o ICE. Como a gente poderia contratar uma instituição e não outra? Então 
a gente não pode contratar o ICE, em hipótese nenhuma. Por isso que eu digo que não 
há um vínculo contratual. Quem está promovendo o Ensino Médio em São Paulo é o 
governo de São Paulo”. 

Sobre os documentos elaborados na consultoria, a pasta diz que “os arquivos dos 
documentos explicativos sobre o programa pertencem à entidade ICE, sendo certo que 
a requerente poderá solicitar as informações diretamente para a entidade”. Embora 
subsidiem a elaboração de uma política pública, os documentos não são públicos, 
segundo a SEE: “os dados são de propriedade da entidade e não do Estado”. 

Mais que consultoria 

Além de apoiar o ICE na concepção do modelo de Ensino Integral para 16 escolas 
públicas paulistas, o Instituto Natura diz prestar suporte técnico, o que compreende “o 
desenvolvimento do modelo de gestão, pedagógico e de capacitação dos recursos 
humanos” - formação de dirigentes municipais e diretores escolares. Ressalta, em seu 
site, que dentre as escolas escolhidas pelo Governo do Estado para adotar seu modelo, 
“duas estão localizadas em Cajamar, cidade sede da [empresa] Natura”. 

Segundo uma professora de uma das 16 unidades de referência entrevistada pelo 
Observatório, no primeiro semestre deste ano os empresários entravam a qualquer 
momento na escola. Ainda de acordo com a docente, os diretores tiveram aulas e 
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palestras com empresários brasileiros e estrangeiros no início do ano letivo.  
 

 

 

 

“Estamos trabalhando desde 
outubro na formação das equipes 
escolares”, afirma Thereza 
Barreto, do ICE; veja entrevista 
com a consultora no canal do You 
Tube da Secretaria 
(www.youtube.com/educacaosp) 

 

 
“Sim, [o Programa] está sendo acompanhado por um grupo de tomadores de decisão. 
Não sei se são só empresários, mas são formadores de opinião da sociedade civil”, diz 
Guiomar Namo de Mello, presidente do Conselho Estadual de Educação de São Paulo. 
"Acho muito bom, é tudo o que pedi durante toda minha vida profissional, que a 
sociedade civil se interessasse pelo que está ocorrendo na educação”, diz a 
pesquisadora, que já foi Secretária Municipal de Educação da capital paulista.  
 
O que dizem as fundações e empresas 

Em abril, o Observatório procurou as instituições citadas pela Secretaria em sua 
página. A única que disse não ter envolvimento com o programa foi a Comunidade 
Educativa Cedac. 

O Instituto Península informou que a sua conselheira Ana Maria Diniz tem se envolvido 
no tema, mas por intermédio dos Parceiros da Educação - assim como o Instituto 
Hedging-Griffo. 

O Cenpec informou que colaborou na elaboração do Programa, “mas a aplicação fica a 
cargo da SEE”. 

A Fundação Educar D Paschoal não detalhou a participação: “A Fundação Educar atua 
na área de educação desde 1989. Nosso presidente é sempre convidado para eventos 
que se relacionam com o tema e participa desses momentos por ser educação o 
grande foco de atuação da Fundação”. 

Segundo a diretora executiva da Fundação Victor Civita, Angela Dannemann, a 
Fundação oferece apoio institucional ao programa, “participando do planejamento e 
do acompanhamento das ações”. Participou inclusive das discussões de planejamento 
que ocorreram em 2011, principalmente no pilar relativo à carreira e formação de 
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professores e gestores escolares “além de fazer parte dos debates e decisões do grupo 
como um todo”. 

O Instituto Unibanco apoia a Secretaria no programa “Jovem de Futuro”, que objetiva 
melhorar o desempenho dos alunos e aumento da taxa de aprovação, “por meio de 
capacitação intensiva dos gestores escolares para alcançar esses resultados”, 
informaram por meio da assessoria de imprensa. Este projeto conta com recursos do 
MEC, que repassa os recursos diretamente às escolas. A Secretaria executará este 
projeto, e o Instituto Unibanco será responsável pelas formações e pelo apoio técnico 
às unidades, com um investimento de R$ 77 milhões até 2016 – além de aporte de R$ 
180 milhões do governo federal. 

Das instituições remanescentes, não foi possível localizar a Fundação Arymax. A Tellus, 
a Fundação Lemann, a Fundação Itaú-Social, a Fundação Bradesco, o Instituto Natura e 
a Parceiros da Educação não responderam os questionamentos feitos em abril sobre a 
colaboração no Compromisso. 

Empresas educadoras 

A ONG Parceiros da Educação surgiu para “sistematizar as boas experiências de 
parcerias vividas” até então no Estado. Estas já eram objeto de um programa do 
governo estadual, o “Empresa Educadora” (Resolução SEE 24/05). As empresas 
“adotam” escolas para contribuir financeiramente com a conservação e a manutenção 
dos prédios e equipamentos escolares e outros projetos. Atualmente 95 escolas da 
rede possuem esse tipo de parceria. 

Segundo o site da Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE), os recursos 
financeiros do “Empresa Educadora” são provenientes da própria empresa ou do 
empresário, que estabelece as prioridades de investimento com a direção da escola e a 
Associação de Pais e Mestres (APM), “não havendo qualquer ingerência do Estado na 
circulação das verbas aplicadas”.  
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PARTICIPAÇÃO 

Somente setor empresarial compõe Conselho do 
Programa como sociedade civil 

Previsto no decreto de criação do Compromisso de São Paulo, órgão foi 
formalmente instalado nove meses depois; ainda assim, primeira reunião 
foi realizada em julho e não há ata registrada 

 

O Decreto nº 57.571, que criou o Educação Compromisso de São Paulo em 2 de 
dezembro de 2011, previa duas instâncias de acompanhamento do Programa: um 
Conselho Consultivo e uma Câmara Técnica de Acompanhamento. 

De acordo com o Decreto, o Conselho seria composto por representantes da Secretaria 
e da sociedade civil (veja quadro abaixo), com a realização de reuniões bimestrais e a 
entrega de um relatório a cada quadrimestre.  

O Observatório da Educação solicitou à SEE informações sobre 1) a composição do 
órgão e a resolução que o instituiu; 2) as atas das reuniões realizadas até o momento 
(julho de 2012) e 3) o relatório que deveria ter sido entregue após os primeiros quatro 
meses de execução do Programa.  

Em resposta à solicitação, a Secretaria afirmou que a Resolução que instala o Conselho 
ainda não havia sido publicada. Mesmo assim, informou que já houve uma primeira 
reunião no dia 2 de julho de 2012, mas que “não houve ata”.  

Informou, ainda, que o grupo entregou ao Governador do Estado de São Paulo 
“relatório das ações desenvolvidas até a presente data do Programa: Educação 
Compromisso de São Paulo”.  

O relatório, em formato de slides, é bastante semelhante à apresentação que a 
Secretaria já havia feito sobre o Programa para o Conselho Estadual de Educação 
quando este foi lançado em dezembro de 2011.  

No dia 5 de setembro, foi publicada no Diário Oficial a Resolução SE nº87/2012 (anexo, 
página 77), que trata do Conselho e institui a Câmara Técnica de Acompanhamento, 
integrada por servidores da Pasta da Educação.  
 

 
Os empresários do Conselho Consultivo do ECSP 

O Decreto nº 57.571/2011 estabelece a seguinte composição para o Conselho Consultivo do 
Programa Educação Compromisso de São Paulo: 

I - como representantes da Secretaria da Educação: a) o Titular da Pasta, Herman Jacobus 
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Cornelis Voorwald; b) o Secretário Adjunto, João Cardoso Palma Filho; c) o Chefe de 
Gabinete, Fernando Padula Novaes; d) um do Conselho Estadual da Educação, indicado pelo 
Titular da Pasta; e) até seis de órgãos da Pasta, indicados pelo Titular da Pasta; (o Decreto 
nº57.791, de fevereiro de 2012, acrescentou à composição o Governador do Estado, Geraldo 
Alckmin, como Presidente do Conselho; no dia 5 de setembro, a Resolução SE 87/2012 
especificou os representantes da Secretaria).  

II - até 10 representantes da sociedade civil, indicados pelo Secretário. 

Da Resolução nº87/2012, não constam os nomes dos representantes da sociedade civil. No 
entanto, a SEE informou em resposta a pedido de informação o nome de dez pessoas que já 
integram o órgão, sem especificar a quais entidades pertencem. O Observatório apurou que 
todos eles são empresários ou representantes do setor empresarial: 

� Jair Ribeiro (Banco Indusval&Partners/Parceiros da Educação) 
� Ana Maria Diniz (Instituto Península/Parceiros da Educação) 
� Fábio Barbosa (Abril Educação/Todos pela Educação) 
� Antonio Matias (Fundação Itaú Social) 
� Bernardo Gradin (Inspirare) 
� Carlos Jeressati (Iguatemi Empresas de Shopping Centers/Parceiros da Educação) 
� Wanda Engel (então superintendente-executiva do Instituto Unibanco) 
� Fernão Bracher (Itaú BBA/Parceiros da Educação),  
� Guilherme Leal (Instituto Natura) 
� Denise Aguiar (Fundação Bradesco/Parceiros da Educação). 

 

José Marcelino Rezende Pinto, professor da USP de Ribeirão Preto, questiona a 
ausência de outros segmentos da sociedade civil e diz que, para Secretaria, sociedade 
civil é sinônimo de “sociedade empresarial”.  

“Como é que você cria um programa ´Compromisso com a Educação´, no qual não 
estão presentes as universidades públicas, os pesquisadores, os sindicatos, as 
associações de pais? O que fica evidente é que esse Conselho Consultivo é formado 
por pessoas que têm pouco a ver com educação e que simplesmente exclui figuras-
chave. Quem escolhe a sociedade civil [no Compromisso] é o Estado. Ou seja, já nasce 
morta essa sociedade civil”, diz o professor.   

O professor Elie Ghanem, da USP, explica que o conceito de sociedade civil é amplo e 
que ela é composta de interesses vários e contraditórios entre si. “O que é inaceitável 
é o Estado mostrar-se permeável a apenas esse segmento. É legítimo que participem, 
mas é injusto que somente esse segmento tenha tamanha facilidade de transitar pelos 
órgãos públicos e políticas educacionais”, opina. 

Questionado pelo Observatório sobre a escolha desses nomes, o Secretário da 
Educação Herman Voorwald justificou a decisão. “Elas [essas pessoas] se envolvem, já 
têm escolas com as quais interagem. São pessoas que têm, para com a educação, um 
olhar diferenciado”. 
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ENSINO MÉDIO 

Metade das escolas consultadas rejeitou modelo de tempo 
integral para 2013 

Dezesseis escolas de referência já testam ensino em tempo integral; 
Secretaria havia previsto implantar projeto em mais cem escolas no 
próximo ano, mas proposta foi rejeitada por 56% das escolas selecionadas 

 

A criação de escolas de referência para a melhoria da atratividade do ensino médio é 
um dos pilares do Programa Educação: Compromisso de São Paulo. Inicialmente 
testado por 16 escolas em 2012, o modelo seria expandido para 100 escolas no 
próximo ano e, de acordo com o Secretário Herman Voorwald, chegaria a 300 
unidades até o fim desta gestão (2014). 

O Observatório da Educação solicitou a lista das escolas consultadas para fazer parte 
do Programa já no ano que vem. Das 76 escolas convidadas oficialmente pela 
Secretaria, apenas 32 aceitaram aderir ao projeto (veja tabela abaixo). 

Veja a lista de escolas que aderiram. 

Veja a lista de escolas que optaram por não aderir.  

 
Escolas consultadas para adesão ao modelo de ensino integral em 2013 

Modalidade Consultadas Aderiram Rejeitaram Rejeição (%) 

Ensino Médio 
 

75 
 

31 
 

44 
 

59% 

Ensino 
Fundamental 

 
45 

 
21 

 
24 

 
53% 

Fundamental e 
Médio 

1 1 0 ---- 

TOTAL 121 53 68 56% 

  Fonte: SEE-SP/ Elaboração: Observatório da Educação 

De acordo com a Pasta, as unidades passaram por um processo de consulta ao 
Conselho Escolar, “uma vez que a participação no Programa Ensino Integral ocorrerá 
mediante adesão de toda a comunidade”.  

O modelo de ensino integral que está sendo implantado pela Secretaria é baseado na 
experiência do Instituto de Co-responsabilidade pela Educação (ICE) em Pernambuco. 
Isso implica um novo modelo de gestão, reformas e melhorias nas escolas, professores 
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em regime de dedicação exclusiva e o desenvolvimento de “projetos de vida” pelos 
estudantes (leia mais no quadro desta página). 

O ICE mantém uma equipe em São Paulo, atuando na Secretaria, e todo o custo da 
consultoria é pago pelas empresas parceiras. É uma espécie de Parceria Público-
Privada, mas sem qualquer tipo de formalização.   

Não há materiais públicos sobre o modelo pedagógico usado em São Paulo. O 
Observatório solicitou os documentos à SEE, mas a Pasta informou que o produto da 
consultoria do ICE não lhe pertence. Ou seja, nessa parceria público-privada, o produto 
da consultoria fica do lado privado da operação (o mecanismo é relatado na 
reportagem sobre as parcerias público-privadas, na página 11).  

 
Centro Estadual de Referência de Ensino Médio (Cerem)  

O Cerem adotado em São Paulo foi inspirado no trabalho de um grupo de empresários 

liderados por Marcos Magalhães (ex-CEO da Philips) que sentiam falta em suas 

empresas de jovens qualificados. Magalhães fundou o ICE, organização não-

governamental que presta serviços na região Nordeste (começou pelo Ginásio 

Pernambucano), e agora está atuando também com a SEE-SP e em outros estados (RJ, 

CE, PI e SE).  

Veja abaixo alguns conceitos do modelo pedagógico do ICE, denominado Tecnologia 
Empresarial Socioeducacional (TESE): 

� Educação para Valores – EPV – Formar o jovem como pessoa humana, dotado 
da capacidade de iniciativa (ação), liberdade (opção) e compromisso 
(responsabilidade). 
 

� Protagonismo Juvenil – Formação que leve o jovem a atuar "como parte da 
solução, e não parte do problema". 
 

� Associativismo Juvenil – Proporcionar o surgimento de múltiplas e variadas 
formas de auto-organização entre os jovens com finalidades sociais, 
esportivas, ambientais etc. 
 

� Cultura da Trabalhabilidade – Fomentar no jovem a compreensão das 
possibilidades de sua inserção e atuação no novo mundo do trabalho por meio 
da elaboração do seu Plano de Vida e Plano de Carreira. 
 

� Empreendedorismo Juvenil – Estimular no jovem a capacidade de autogestão, 
cogestão e heterogestão (a gestão hierarquizada, “por outro”, a mais utilizada 
nas empresas). 

Fonte: Site do ICE  
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O modelo em São Paulo 

O governo do estado informou na época do lançamento do projeto que as 16 escolas* 
em 2012 contariam com: 

� Jornada ampliada de seis para nove horas e meia (três refeições diárias) 
 

� Salas temáticas de português, história, arte e geografia 
 

� Salas de leitura e de informática 
 

� Laboratórios de biologia, química, física e matemática; 
 

� Dedicação plena e exclusiva dos professores, com gratificação 
 

� Orientação de estudos para os alunos 
 

� Auxílio na elaboração de um projeto de vida (plano para o seu futuro e 
respectivas metas para alcançá-lo) 
 

� Disciplinas eletivas de acordo com a área de interesse 
 

Órgãos de imprensa devem obter autorização da Secretaria de Educação para visitar 
escolas da rede estadual. Em abril de 2012, o Observatório solicitou autorização para 
visitar uma das unidades que implantaram o modelo, a E.E. Alves Cruz, mas não teve o 
pedido respondido. A mesma solicitação foi feita em agosto, sem sucesso. No 
entanto, nesse período, outros veículos puderam acessar o local. É o caso da Revista 
Época Negócios, que fez matéria de capa em agosto de 2012, exaltando a atuação dos 
empresários na educação paulista.  

 

Critérios de escolha 

Os 16 colégios selecionados para iniciar o projeto representam 0,3% da rede. Mesmo 
que atinja a meta de 300 escolas até o fim de 2014, o modelo só seria implantado no 
equivalente a 5% do universo das mais de cinco mil escolas paulistas.  

Ao menos duas questões despontam nesse cenário: 1) qual foi o critério para a escolha 
das escolas “modelo”? e 2) o modelo é replicável para toda a rede, ou seja, pode ser 
universalizado? 

Durante o debate “Desafios da Conjuntura” sobre o ensino médio em São Paulo, 
promovido pelo Observatório em 23/08/2012, a coordenadora do Programa ECSP, 
Valéria Souza, foi questionada sobre os critérios de seleção das escolas.  

“É uma escola como qualquer outra”, afirmou, “não tem uma pré-seleção”.  E explicou: 
“o critério inicial foi ser [escolas] exclusivas de ensino médio, porque a gente não 
queria movimentar os alunos do ensino fundamental. Então a ideia foi convidar as 



                        |Especial Educação: Compromisso de São Paulo | 19 de setembro de 2012 
 

 
24 

escolas do ensino médio que tivessem uma condição básica de infraestrutura, ter o 
espaço para ter refeitório... porque não dá para ter uma política dessas e não ter 
espaço para por os meninos”.  

O Alves Cruz, uma das duas escolas que testam o modelo atualmente na capital, teria 
sido uma exceção (por não ter as condições básicas de infraestrutura). “O Alves é a 
nossa exceção querida. (...) Ela tem um espaço menor entre as escolas que entraram. 
Então a intervenção física foi maior. Por exemplo, o Tenente, em Cajamar, é uma 
escola de periferia, mas tinha espaço físico grande de lazer. O Valter, também é uma 
escola de periferia, mas tinha espaço”.  

Das 21 consultadas em 2011, 16 aceitaram iniciar o ensino integral em 2012. “Foram 
corajosas, porque não tinha nem lei na hora que eles toparam”, disse Valéria no 
debate.  

São Paulo possui poucas escolas de ensino médio exclusivo (a maior parte dos 
estabelecimentos oferece também ensino fundamental, conforme tabela abaixo), o 
que dificultaria a implantação do modelo.  

Escolas de ensino fundamental e médio 

Tipo de Escola Nº de Escolas 
EF e Médio 3.352 
EF Exclusivo 1.422 
E. Médio Exclusivo 322 
Total 5.096 

Fonte: Cadastro de Alunos SEE - Julh_2012 
Obs: não estão incluídas as escolas vinculadas a EJA 

Para Ana Paula Corti, doutoranda na Faculdade de Educação da USP e docente do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), o ensino 
integral é uma proposta que exigiria mais cuidados na implementação: “uma mudança 
dessa envergadura tinha que ser pensada como política de Estado porque não é 
qualquer programinha”, afirma.  

Ela lembra que a ampliação do ensino médio em São Paulo se deu sobre uma a 
estrutura de ensino fundamental que já existia. “[Seria impossível] ampliar a 
permanência na escola sem ter rede física aparelhada, espaço físico apropriado”. 

Esta, aliás, pode ser uma pista para a alta taxa de rejeição das escolas consultadas, 
hipótese que Herman Voorwald também levantou em entrevista ao Observatório: 
“Não houve rejeição. O grande problema é que você tem muitas escolas que querem 
aderir ou não puderam porque primeiro: a infraestrutura não permitia, a interferência 
seria muito grande na estrutura; segundo, porque ela era a única escola da região”.  

“Nós optamos por aquelas 55 escolas em que a estrutura permitia”, continua o 
secretário, “e nós colocamos uma restrição de infraestrutura muito grande, precisava 
estar muito bem preparado para ter uma mínima interferência possível para poder 
viabilizar o projeto”.  
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Contraditoriamente, em algumas ocasiões e declarações públicas, a SEE insiste na tese 
da expansão do modelo, inclusive para o Ensino Fundamental. A revista Época 
Negócios, cuja capa destacou o ECSP em agosto, afirmou que a intenção da Secretaria 
é atingir toda a rede “em menos de 20 anos”.  

Para isso, o modelo precisaria superar uma contradição estrutural: poucas são as 
escolas da rede que possuem tal “condição básica de infraestrutura” para se 
adaptarem sem mais investimentos. O problema será implantar modelo até 2030 nas 
milhares de escolas da rede que não possuem a infraestrutura mínima, o que exige 
recursos orçamentários ainda não previstos no planejamento da SEE (conforme relata 
a reportagem “Programa não tem proposta orçamentária”, na página 09). 

Falta de participação 

Outra hipótese levantada por especialistas consultados pelo Observatório para essa 
taxa de rejeição do modelo de ensino integral é a falta de participação na elaboração 
da política. “Acho que tem a ver com falta de transparência”, sugere José Marcelino, 
professor da USP de Ribeirão Preto. “Muitas vezes de fato não há uma discussão”.  

Ana Paula também cita a falta de participação como obstáculo. “É interessante ler esse 
dado do Observatório [taxa de rejeição de 56% ao modelo]: ele pode representar 
autoproteção. Como os professores têm experiência com programas anteriores, talvez 
escolas e professores estejam preservando o interesse público, que é ‘calma lá, não 
vamos embarcar em qualquer modismo’”.  

Ana Paula credita esse comportamento à reincidência de políticas superficiais e 
cíclicas: “existe descrença na rede quando aparecem novos programas educacionais”. 
E essa autoproteção, segundo a pesquisadora, faz os professores serem vistos como 
“resistentes”, ou obstáculos para sua implementação. 

A coordenadora do Compromisso, Valéria Sousa, admite problemas burocráticos para a 
construção da política, pois a estrutura do estado é “verticalizada”: “é verticalizado 
sim, temos que avançar muito”, admitiu durante o debate. “Não é só o gigantismo [da 
gestão pública], tem muita gente que não quer conversar, aí é questão de cultura”, 
afirmou. 

A presidente do Conselho Estadual de Educação, Guiomar Namo de Mello, acredita 
que a rejeição pode ter sido causada por oposição política. “Não acompanhei com 
detalhes, não saberia dizer [o porquê da rejeição]. Mas acho que estamos vivendo um 
período muito conflagrado no Brasil, e a educação exige consenso, pacto, negociação”. 
E conclui: “a tendência é negar ou resistir a qualquer medida de um governo com o 
qual não tenho simpatia”.  

Uma professora relatou ao Observatório a maneira como a notícia sobre o projeto 
chegou em sua escola. “Foi apresentado como uma ‘boa surpresa’”, contou. Os 
docentes da escola, que passariam a ter dedicação exclusiva, tinham três dias para 
decidir se ficavam ou não (leia relato no quadro abaixo). 
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Como a notícia chega à escola: a visão do professor* 

Chega um projeto novo na escola, já estruturado e planejado, elaborado pela Secretaria. 
“Uma surpresa boa” disseram os funcionários do governo para os professores de uma escola, 
que aumenta a permanência escolar de 5 para 8h diárias: é o ensino integral. Os professores 
terão dedicação exclusiva, ganharão mais. Quanto? Ainda não sabem dizer. As leis e as regras 
ainda estão sendo elaboradas, algumas perguntas não podem ser respondidas nesta 
apresentação. O projeto pedagógico já está pronto, foi feito por consultorias nacionais e 
internacionais e parceiros. Inovação. Depois dessa apresentação, os professores têm três dias 
para decidir se aderem ou não ao modelo. Essa escola nova tem também um novo regime de 
trabalho: os professores não têm estabilidade, podem ser transferidos para outras escolas da 
rede, e são entrevistados para poderem entrar, ou para os que já são da escola, a entrevista 
serve para ver se podem continuar. Alguns continuarão, outros serão transferidos para outras 
escolas, outros não têm a opção de continuar: é o caso dos professores não-efetivos. É, enfim, 
uma nova estrutura, um novo estilo de gestão (empresarial). Como se fosse uma escola 
diferente, dentro da mesma rede de educação. 

*Produzido pelo Observatório com base em depoimentos de professores de uma escola da rede 

 
Recursos extras 

“Essas 16 escolas passaram por reformas e terão uma infraestrutura de tecnologia e 
física invejável”, afirmou Voorwald em fevereiro. Além disso, as escolas recebem 
recursos extras para implantar seus projetos (que não foram detalhados ainda, apesar 
da solicitação do Observatório à SEE. Veja mais na reportagem sobre o orçamento, na 
página 9).  

Mas as escolas terão à disposição o dobro de recursos para seu custeio (despesas 
permanentes). “O repasse de recursos financeiros para manutenção do prédio escolar 
e dos equipamentos nele existentes é efetuado mediante per capita aluno, e esse valor 
para as unidades de Ensino Integral é o dobro em relação ao valor enviado às demais 
escolas. O valor disponibilizado para a aquisição de materiais diversos (material de 
escritório, pedagógico, limpeza e higiene) por meio da Rede de Suprimentos das 
escolas estaduais também é o dobro para as escolas de Ensino Integral”, respondeu a 
SEE ao pedido de informação do Observatório (veja tabela abaixo). 

Tipo de Ensino 
Médio 

Investimento  
Per capita (R$) 

Rede de Suprimentos / 
Manutenção APM 

Regular 1,60/mês 6,00/semestre 

Integral 3,20/ mês 12,00/semestre 

Fonte: SEE-SP/ Elaboração: Observatório da Educação 

A Secretaria afirmou, porém, que o gasto mais significativo com o novo modelo é com 
recursos humanos, com a criação do regime de dedicação exclusiva para professores 
(leia mais na página 29).  
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Para José Marcelino, seria necessário um estudo de impacto orçamentário mais 
específico para o modelo de ensino integral – dobrar os recursos de custeio, apenas, 
não seria suficiente. “Nós estamos fazendo um grande estudo, coordenado pela 
Campanha Nacional pelo Direito à Educação, do Custo-Aluno Qualidade (CAQ) de 
Tempo Integral3, que mostra o que é óbvio para qualquer um: uma escola de tempo 
integral tem um custo que é no mínimo 60% acima de uma escola de tempo parcial. 
Em qualquer projeto dessa natureza, como ocorre em outros países do mundo, o 
primeiro ponto é analisar qual é o impacto orçamentário”, ressalta. 

Segundo o pesquisador, esse foi o mesmo erro de outras gestões. “O outro programa 
que houve de tempo integral também foi na gestão Alckmin, e ele também foi 
implantado sem previsão de recursos. E aí o que acontecia com as escolas – que nós 
acompanhamos aqui em Ribeirão – é que ficavam totalmente perdidas, os alunos 
ficavam desesperados para fugir da escola. Contratavam monitores, só que eles não 
tinham material para trabalhar. Quer dizer, qual a experiência que se aprendeu com 
isso? É o mesmo governo, já fez um programa passado, não mostra o diagnóstico. Aí 
entrou o Serra, desativou o programa, sem explicar o porquê”. 

Focalização x universalização 

A outra questão em debate é a tensão entre o que seria uma política de focalização 
(destinada a parte da rede) e uma concepção universalista (para atingir todas as 
escolas). O modelo de ensino integral proposto pela SEE pode ser replicado? 

O problema, afirmam especialistas consultados pelo Observatório, é que se a amostra 
começa com as melhores escolas, as chances de o modelo não ser bem-sucedido nas 
escolas em piores condições é maior.  

Vários citaram a semelhança da proposta de escolas de referência do ECSP com o 
programa das Escolas-Padrão, modelo iniciado durante a gestão do governador Fleury 
(1991-1994).  

“Este é um projeto-piloto e projetos-piloto sempre têm um problema que é saber por 
onde começar. Porque se você escolhe bem por onde começa, vai dar certo. Não foi o 
caso das Escolas Padrão. Se você já escolhe escolas boas, e dá condições para que elas 
melhorem, elas vão melhorar ainda mais. O problema é saber se a sua proposta tem 
condições de ser generalizada”, explica Romualdo Portela, professor da FEUSP e 
especialista em financiamento da educação.  

O paralelo com a escola padrão, diz Romualdo, é bastante forte. “A ideia também era 
selecionar escolas, fazer um investimento, um adicional de salário de professores e 
custeio da escola. E as escolas iam desenvolver políticas de melhoria. E a ideia era, até 
o final do governo, atingir toda a rede”.  

                                                           
3
 O CAQ é um estudo da Campanha Nacional pelo Direito à Educação que aponta quanto deveria ser 

investido por aluno de cada etapa da educação básica, para que o Brasil comece a oferecer uma 
educação com o mínimo de qualidade para seus estudantes. Pode ser baixado aqui ou no site da 
Campanha: www.campanhaeducacao.org.br.  O estudo ao qual o professor Marcelino se refere é uma 
adaptação desse modelo para o ensino de tempo integral.  
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Mas houve dois problemas na execução do programa de Fleury, na opinião de Portela. 
“Primeiro, não previram o dinheiro para fazer tudo. Segundo, começaram com escolas 
que já eram diferenciadas na rede. Se você já pega as melhores, a probabilidade de dar 
certo é muito alta. Para as outras, que não são tão boas, você teria que gastar mais. O 
problema é que, como não tinham previsto recursos para ampliar, colocaram menos. 
Então o sucesso do programa foi decrescente. Há um grande risco de acontecer de 
novo”, alerta o professor. 

Ocimar Alavarse, professor da Universidade de São Paulo, vê o mesmo risco: “Me 
apoio nas experiências da rede estadual e também de outros estados. É sempre essa 
afirmação: ‘foco inicial para depois irradiar para o conjunto da rede’ e você acaba não 
tendo isso. E quando adota a política corre um risco dos que não estão incluídos nessas 
iniciativas estarem perdendo”.  

A presidente do CEE também vê com preocupação a criação de escolas de referência 
que não podem ser replicadas. “Para dizer a verdade, do ponto de vista da minha 
opinião pessoal, tenho restrições a ter um grupo de escolas de referência”, afirma 
Guiomar, “mas acho que tem algumas vantagens, e espero que essas vantagens 
possam ser exploradas nesse plano. É algo que complica. Essa experiência já aconteceu 
e vimos depois que fica difícil ter escala”. 

Ilhas para a classe média 

Para Ocimar, o fato de a escola com mais recursos não se tornar uma possibilidade 
para todos cria um problema de justiça social. Ele defende que, mais importante que 
investimento em algumas escolas-modelo, é a garantia da manutenção física do 
conjunto da rede, e o investimento urgente em contratação de professor – o que 
significa fim dos professores de contrato precário. “Isso não cabe numa focalização, 
isso tem que ser política plena pra rede”. 

Marcelino aponta outro risco de escolas de excelência: em sua opinião, poderiam até 
piorar o entorno. “Até se derem certo podem gerar um problema, porque ela tende a 
atrair no entorno aquelas famílias e crianças com um pouco mais de recursos. Então 
ela ajuda a piorar as escolas do entorno. Esse é o típico problema dessas experiências 
modelares. Em vez de ser modelo, elas passam a ser a exceção que confirma a regra", 
afirma. 

Nora Krawczyk, professora de pedagogia da Unicamp, expressou a mesma 
preocupação durante o debate Desafios da Conjuntura: “temos que tomar cuidado 
porque um grande risco é criar boas escolas de ensino médio públicas para a classe 
média. Não seria a primeira vez que se melhora o ensino médio público para beneficiar 
a classe média. É um círculo vicioso do desenvolvimento do ensino médio”, disse. Para 
a professora, os setores mais pobres são os menos beneficiados por essas políticas. 

“Todo mundo fala da qualidade do ensino, é a palavra da moda. Mas penso que o 
desafio não é só melhorar a qualidade do ensino, ou a aprendizagem do aluno. O 
desafio é encarar, através das políticas educacionais, a desigualdade social. A 
qualidade do ensino pode melhorar sem ter impacto na desigualdade. E isto é o mais 
difícil de fazer”, conclui Nora.  



                        |Especial Educação: Compromisso de São Paulo | 19 de setembro de 2012 
 

 
29 

CARREIRA DOCENTE 

“Dedicação exclusiva do professor deveria ser política 
para toda a rede” 

Regime de trabalho integral atinge somente 0,1% dos docentes  

Um dos cinco pilares do Educação: Compromisso de São Paulo é a valorização do 
professor e dos demais profissionais da educação – que a SEE chama de “capital 
humano” – com “foco na aprendizagem do aluno”.  

Ao lado do objetivo de, até 2030, elevar o sistema de ensino de São Paulo à condição 
de um dos 25 melhores do mundo, o Compromisso tem como meta “posicionar a 
carreira do professor entre as dez mais desejadas do estado”. Ambas as metas foram 
apresentadas em diversos eventos públicos sobre o Programa, mas não estão 
formalizadas em seu decreto de criação.   

De acordo com a Secretaria, algumas ações estão sendo desenvolvidas nesse eixo (veja 
quadro abaixo). No entanto, a que representaria maior mudança no regime de 
trabalho dos educadores é a criação da figura de “Dedicação Plena e Integral” do 
professor, instituída pela Lei 1.164/2012.  

Educadores entrevistados pelo Observatório da Educação criticaram o fato de o 
Regime ter sido criado apenas para docentes das escolas de tempo integral – cerca de 
280 professores que atuam nas 16 escolas do modelo, ou 0,1% dos docentes da rede. 
Se essa é uma iniciativa importante para a melhoria da qualidade da educação, 
argumentam os entrevistados, esta deveria ser uma realidade para todo o sistema.  

 
Ações de valorização do magistério 

Segundo a Secretaria de Educação, as seguintes iniciativas de valorização estão sendo 
desenvolvidas no contexto do Programa Educação: Compromisso de São Paulo: 

• Aumento de 5% no salário-base do quadro do magistério, em 01/03/2012; 
• Avanço nos trabalhos da comissão paritária: os subgrupos estão estudando 

critérios e procedimentos para o sistema de progressão - Evolução 
Funcional e a Promoção; 

• Ingresso de 14.473 PEB II, nomeados em Jan/12; havia previsão de 
convocação para nova etapa em junho – o que ainda não ocorreu. 

• Supervisor de ensino: prorrogado o prazo de validade do concurso, para 
permitir novos ingressos em 2012; escolha de 122 cargos em fevereiro; 

• Adequação da legislação: 
o Redução, de 200 para 90 dias, do período mínimo de afastamento que 

admita substituição do Supervisor de Ensino (Resolução SE nº 
88/2011). 

o Contrato temporário: 
� dispensa do professor temporário somente ao término do ano 

letivo seguinte ao do início do contrato;  
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� contratos com vigência em 2012 - decurso de prazo de 40 dias do 
contrato anterior. 

 

“Um dos pontos chave do programa [de ensino integral], no que diz respeito a gastos, 
é fazer um esforço para tornar o professor exclusivo da escola, melhorando seu salário. 
Se esta é a proposta, por que já não se tenta fazer isso para o conjunto das escolas? Se 
é uma política geral, já deve implantar para toda a rede - ou então dar um calendário 
muito claro de como vai atingi-la totalmente”, explica Romualdo Portela, da Faculdade 
de Educação da Universidade de São Paulo.  

“Todo mundo sabe que a questão do professor de dedicação integral é fundamental 
para a qualidade, o professor ficar numa escola só. Então isso tem que ser de fato 
como um programa da secretaria”, afirma José Marcelino, professor da USP Ribeirão 
Preto.  

Mas, ainda de acordo com Marcelino, não basta ampliar a jornada na escola: “ou seja, 
fazer uma dedicação integral bem estruturada, e não simplesmente aumentar o 
número de aulas”.  

É o que defende também a Apeoesp (sindicato dos professores da rede estadual 
pública): “não somos contra a questão que trata da Dedicação Plena de Tempo 
Integral, mas na minha opinião não é a concepção mais correta. A mais correta é a 
plena e exclusiva, que sempre defendemos, com incremento salarial de tal forma que 
o professor fique em uma só escola”, explica Maria Izabel Azevedo Noronha, 
presidenta do sindicato. 

A lei (veja artigo no quadro abaixo) fala em dedicação plena durante o horário de 
funcionamento da escola, mas não exige exclusividade – como acontece nas 
universidades, por exemplo. 

Artigo 1º - Fica instituído o Regime de Dedicação Plena e Integral – RDPI aos integrantes do Quadro 
do Magistério em exercício nas Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral, caracterizado 
pela exigência da prestação de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, em período integral, com 
carga horária multidisciplinar ou de gestão especializada. 
 
Parágrafo único - Ao integrante do Quadro do Magistério em Regime de Dedicação Plena e Integral – 
RDPI é vedado o desempenho de qualquer outra atividade remunerada, pública ou privada, durante o 
horário de funcionamento da Escola Estadual de Ensino Médio de Período Integral. 
(Lei complementar nº 1.164/2012) 

 
Gratificação  

Os professores que optarem por aderir ao modelo de escola de ensino integral – e 
consequentemente ao novo regime de trabalho – recebem uma gratificação sobre os 
salários, de acordo com o artigo 11 da Lei nº 1.164/2012.  
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A Gratificação de Dedicação Plena e Integral aos integrantes do Quadro do Magistério 
em exercício nas Escolas Estaduais de Ensino Médio Integral (GDPI) corresponde a 50% 
do valor da faixa e nível da Estrutura da Escala de Vencimentos em que estiver 
enquadrado o cargo ou a função-atividade do integrante do Quadro do Magistério.  

A GDPI será computada nos cálculos do décimo terceiro salário, do acréscimo de um 
terço de férias e dos proventos da aposentadoria. De acordo com a Secretaria, a 
gratificação está sendo paga a 288 integrantes do Quadro do Magistério, gerando um 
custo mensal de R$ 337.260,08 (média de mil e 100 reais por professor). 

Processo seletivo 

A questão que mais preocupa a Apeoesp é a remoção dos professores efetivos das 
escolas que aderem ao Ensino Médio Integral. Isso porque, conforme a Lei nº 1164, o 
docente dessas unidades deve passar por um processo seletivo (que, de acordo com o 
artigo 8o, deve ser realizado “conforme regulamentação específica”) e aderir 
voluntariamente ao Regime.  

Para a presidenta Maria Izabel, a Lei retira o direito do professor já concursado de 
trabalhar na sede em que escolheu exercer seu cargo. “É preciso acabar com essa 
remoção ‘ex-offício’. Eu sou contra essa forma perversa de mais uma vez humilhar os 
professores ao dizer ‘você não é capaz’. Porque você vai sair dessa escola para 
colocarmos ‘gente capaz.’ Só que não tem uma escola de tempo integral desse modelo 
no Estado, então, em tese, está todo mundo igual”, explicou ela. A professora defende 
que o ideal é focar na formação continuada dos docentes, de acordo com a forma 
como a escola irá trabalhar.  

A Apeoesp enviou uma carta ao secretário Herman Voorwald em julho, pedindo para 
que essa questão seja discutida e alterada. Eles esperam obter uma resposta ainda em 
setembro e, caso não haja nenhum sinal da Secretaria, a organização estuda realizar 
um ato nas escolas de ensino médio e até entrar com uma Ação Direta de 
Inconstitucionalidade contra essa Lei. 

Lia Urbini era professora da E. E. Alves Cruz até a chegada do tempo integral, e conta 
como foi a primeira consequência da chegada do modelo nessa escola: 
“Para os professores, a permanência na escola era condicionada à adesão às novas 
condições de trabalho e jornada e aprovação da solicitação pela permanência, após 
entrevista. Para os alunos que já frequentavam e aos novos do primeiro ano não houve 
sorteio de vagas. A simples informação sobre o ensino em tempo integral já expulsou 
os que precisavam trabalhar”. Por isso, diz, houve uma diminuição de professores e 
alunos.  

A permanência no Regime de Dedicação Integral e o recebimento da GDPI estão 
atrelados à realização de avaliações de desempenho dos professores e ao atingimento 
de metas, estabelecidas na Resolução SE nº 03/2012 (ver anexo na página 71). 
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DESIGUALDADES 

Quase ¼ das escolas da rede são consideradas 
prioritárias por critérios de desempenho no Saresp 

Escolas consideradas vulneráveis pela Secretaria receberiam atenção extra pelo 

Programa Educação Compromisso de São Paulo, mas necessidades das unidades 

ainda estão sendo diagnosticadas; número representa um quarto da rede 

 

Em outubro de 2011, a Secretaria afirmou que um dos pilares do Programa Educação: 

Compromisso de São Paulo seria o de investir em escolas consideradas de “maior 

vulnerabilidade” – tanto pelo aspecto socioeconômico quanto por seu desempenho no 

Saresp (Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo). 

Com base na divulgação desta e de outras notícias na imprensa, o Observatório da 

Educação solicitou à Secretaria os critérios objetivos que foram utilizados para definir 

esse tipo de escola (de infraestrutura, socioeconômico e de aprendizagem).  

Além disso, também foi solicitado que a Pasta informasse as ações e recursos 

específicos destinados às escolas prioritárias; o cronograma de implantação dessas 

políticas; e dados de infraestrutura dessas escolas.   

Os pedidos foram feitos em junho de 2012. Em julho, a SEE enviou uma nota de sua 

Assessoria de Comunicação, explicando que a menção a “supostos critérios de 

vulnerabilidade na definição das unidades de ensino para o programa Escolas 

Prioritárias foi resultado de equívoco de informação interna ocorrido durante a etapa 

inicial de elaboração dessa iniciativa”.  

Escolas Prioritárias 

Para reduzir a desigualdade de aprendizado no Estado, o programa 
Educação — Compromisso de São Paulo prevê intervenção e 
monitoramento permanentes em 1.206 unidades de ensino consideradas 
de maior vulnerabilidade, tanto no aspecto socioeconômico, como nos de 

infraestrutura e de aprendizagem, entre eles o desempenho no Saresp 
2010. Para essas unidades, haverá prioridade na formação continuada de 
professores, investimentos em infraestrutura, implantação do programa de 
professores-mediadores, salas de leituras e projetos especiais de 
recuperação do aprendizado dos alunos.  
Fonte: Página da SEE em 15 de outubro de 2011 (grifos nossos).  

Em resposta ao Observatório, a Secretaria corrigiu a informação e afirmou 
que apenas o desempenho no Saresp seria o critério levado em 
consideração para definir escolas prioritárias. 
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“Esse erro foi decorrente do fato de técnicos da Secretaria terem mencionado, em 

reuniões informais, uma certa correspondência entre determinados níveis de 

desempenho de escolas no Saresp e as condições de vulnerabilidade dessas unidades 

nos aspectos de infraestrutura e de condições de aprendizado”. 

A nota informou que a Secretaria avalia a possibilidade de passar a considerar fatores 

de vulnerabilidade dessa ordem [socioeconômicos e infraestrutura] na elaboração de 

critérios de desempenho das escolas. 

Critérios de corte  

De acordo com a Secretaria, portanto, o único critério considerado para a escola ser 

definida como prioritária é o desempenho de seus alunos no Sistema de Avaliação de 

Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp).  

As notas do Saresp são classificadas em quatro níveis – abaixo do básico, básico, 

adequado e avançado – a partir dos resultados da avaliação em Português e 

Matemática no final de cada um dos três ciclos de aprendizagem. 

Para definir suas escolas prioritárias, a Secretaria considera, em cada escola, o 

percentual de alunos que teve desempenho “abaixo do básico” em uma das duas áreas 

(veja gráfico e tabela com os valores na próxima página).  

Basta que uma das seis condições do quadro abaixo sejam atendidas para que a escola 
entre para o grupo de prioritárias. O gráfico mostra a recorrência desses critérios nas 
escolas de acordo com o segmento de ensino que oferecem.  

A Secretaria não informou os critérios que a levaram a realizar este recorte – por 

exemplo, uma escola em que 74% dos estudantes de ensino médio apresentem 

desempenho abaixo do básico é considerada prioritária; uma escola em que 73,9% dos 

estudantes apresentem esse nível, não é. 
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Perfil das prioritárias 

Segundo a Secretaria, há, neste ano, 1.206 escolas na lista de prioritárias – o que 

representa quase um quarto da rede. No entanto, em material enviado ao 

Observatório como resposta aos pedidos de informação, nenhuma das tabelas 

apresenta esse número – há listas com 1.209, 1.062 ou 1.136 (leia mais sobre a 

inconsistência dos dados no quadro da página 36).  

A maior parte dos estabelecimentos (87%) possui ensino fundamental e médio (veja 

gráfico abaixo). Apesar de os critérios de infraestrutura não serem levados em 

consideração para a definição dessas escolas, a maior parte delas não possui 

bibliotecas ou laboratórios de Ciências (conforme mostra a tabela a seguir).  

A realidade das escolas prioritárias contrasta com o investimento de infraestrutura 

feito nas escolas de ensino médio integral – que, de acordo com o secretário Herman 
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De acordo com a Secretaria, são escolas prioritárias aquelas que possuem 
pelo menos um dos seguintes percentuais de estudantes abaixo do nível 
básico no Saresp: 
  
- 40% ou mais dos alunos do Ciclo I da escola em Língua Portuguesa; 
- 50% ou mais dos alunos do Ciclo I da escola em Matemática; 
- 37% ou mais dos alunos do Ciclo II da escola em Língua Portuguesa; 
- 46% ou mais dos alunos do Ciclo II da escola em Matemática;   
- 54% ou mais dos alunos do Ensino Médio da escola em Língua Portuguesa 
- 74% ou mais dos alunos do Ensino Médio da escola em Matemática 
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Voorwald, “passaram por reformas e terão uma infraestrutura de tecnologia e física 

invejável” (leia mais na reportagem sobre as escolas de tempo integral, página 21).  

 

 

Perfil das escolas prioritárias*  

Infraestrutura Possuem (%) Não possuem (nº escolas) 

Biblioteca 5% 1.007 

Quadras esportivas 93% 72 

Laboratório de Ciências 6% 993 

Laboratório de Informática 94% 63 

Laboratório de Química 3% 1.032 

 
*A Secretaria afirmou ter 1.206 escolas classificadas como “prioritárias” em 2012. No entanto, da tabela 
enviada com dados de infraestrutura dessas escolas, constam apenas 1.062. Esses cálculos foram feitos 
levando em conta o último número. 

Ações específicas 

A partir do momento em que uma escola é definida como prioritária, quais são as 

políticas específicas direcionadas a elas? Quando lançou o Compromisso, a Secretaria 

afirmou, de maneira genérica, que implantaria projetos especiais e destinaria recursos 

extras para essas escolas.  

No entanto, nove meses após o início do programa, o diagnóstico das necessidades das 

escolas ainda não foi finalizado. Esta, de acordo com a SEE, seria a primeira etapa da 

iniciativa, “o levantamento das situações específicas de cada escola, através da análise 

EF Ciclo I e II
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combinada de dados estatísticos produzidos no interior da rede de ensino com um 

diagnóstico local”.  

Ocimar Alavarse, da FEUSP, concorda que o diagnóstico e o planejamento sejam feitos 

a partir das próprias escolas. “Mas há condições iniciais que precisam ser satisfeitas 

para todas as escolas sem distinção, por exemplo questões de infraestrutura e 

condições de trabalho e fixação de professores. Isso é inegociável”, afirma.  

Segundo a SEE, ao diagnóstico de cada escola está vinculado um plano de ação 

específico para cada realidade e suas necessidades. Trata-se do Plano de Ação 

Participativo (PAP), que vem sendo desenvolvido nas escolas da rede. 

Em seu site, a Secretaria explica que o PAP pressupõe a participação da comunidade 

escolar no processo de autodiagnóstico escolar e no planejamento de ações. Essas 

etapas são organizadas em 40 focos de análise divididos em cinco dimensões: (1) 

Gestão Pedagógica; (2) Gestão Participativa; (3) Gestão de Recursos Humanos; (4) 

Gestão de Recursos Físicos e Financeiros e (5) Gestão de Resultados Educacionais.  

Os documentos contendo tutoriais para o PAP podem ser encontrados no endereço: 

http://www.educacao.sp.gov.br/portal/projetos/compromisso-sp/escolas-prioritarias.   

A Secretaria também listou uma série de outras medidas que serão articuladas às 

políticas para as escolas prioritárias e que já estariam sendo desenvolvidas: atribuição 

de aulas para professor auxiliar nas classes; revisão do material pedagógico; ensino da 

matemática – EMAI para o ciclo I do ensino fundamental; recuperação contínua e 

intensiva; nomeação de 14.473 professores PEB II; convocação de 18.407 novos 

candidatos para escolha de 14.700 cargos (nomeação em janeiro de 2013); convênio 

com as instituições de ensino superior para o Projeto Bolsa Alfabetização; ampliação 

do Programa Sala de Leitura; ampliação do Programa Acessa Escola para as escolas de 

ensino fundamental; programa Professor Mediador. 

Outra iniciativa citada é o aumento da Velocidade do Link de Banda Larga. Atualmente, 

a maior parte das escolas prioritárias possuem internet com velocidade abaixo de 1 

Mbps.  

 

 
Secretaria não envia dados em formato aberto, dificultando acesso à 
informação 
 
Está na nova Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011): os dados 
disponibilizados pela administração pública devem ser preferencialmente fornecidos 
em formato aberto e acessível. 
 
No entanto, embora o Observatório tenha explicitamente solicitado que as planilhas 
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fossem enviadas em formato eletrônico legível por máquina (CSV, ODS ou XLS), a 
Secretaria enviou tabelas em PDF, algumas com mais de 150 páginas. 
 
O procedimento, além de inviabilizar o cruzamento e processamento das informações, 
não faz sentido do ponto de vista da gestão dos dados. Isso porque, antes de um 
arquivo PDF ser produzido, os dados necessariamente estavam organizados em algum 
formato tabular.  
 
Para enviá-los em PDF, o servidor responsável pelos arquivos precisou 
necessariamente convertê-los – o que não se sabe é a motivação para esse 
procedimento (desconhecimento dos padrões de dados abertos ou intenção de 
dificultar o controle social de suas ações). 
 
Além disso, quando a equipe do Observatório converteu manualmente cada uma das 
tabelas, pôde constatar a inconsistência das informações enviadas pela Secretaria. 
 
É o caso dos dados referentes às escolas prioritárias. Em comunicado oficial, a 
Secretaria disse possuir 1.206 escolas nessa categoria. Na tabela de escolas 
prioritárias, havia 1.209 – mas 73 escolas estavam duplicadas. Além disso, na tabela 
em que listava a infraestrutura desses estabelecimentos, apenas 1.062 estavam 
listadas.   
 

“Mais prioritárias” e emergentes 

Segundo a SEE, a maior “ênfase” está sendo dada a escolas selecionadas como “mais 

prioritárias” dentre as prioritárias. São, de acordo com a Pasta, “escolas que 

apresentam reincidência” – ou seja, que não conseguem melhorar seus resultados e 

sair da lista de prioritárias. 

De acordo com cálculo do Observatório, 663 escolas (55%) das prioritárias estão nessa 

condição desde 2009. As 35 Diretorias de Ensino acompanham essas escolas e 

dialogam com a Secretaria.   

Ao ser questionada sobre o momento em que finalizaria a fase de diagnóstico e 

passaria a implantar as medidas específicas para as escolas prioritárias, a Secretaria, 

contraditoriamente, negou que ainda esteja em fase de diagnóstico. 

“De fato, a execução das políticas anunciadas já estão em andamento. Há também 

todo um trabalho de conscientização e debate sobre a governabilidade de cada 

Diretoria de Ensino e assunção de suas responsabilidades”, afirmou. 

Estigma 

Segundo pedagogos ouvidos pelo Observatório, a caracterização de uma escola como 

“prioritária” (ou vulnerável, como eram chamadas as escolas no início do programa) 

pode estigmatizá-la.  
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“Cria uma marca negativa pra escola, e isso é ruim, mesmo em nome de querer 

ajudar”, acredita o professor Ocimar Alavarse. Ele diz ser favorável ao uso de 

avaliações externas - como o Saresp -, mas “não dessa maneira”.  

“Os resultados do Saresp são tomados como único indicador de qualidade nas escolas, 

sem partir dos resultados e proceder a uma série de investigações para poder 

encontrar explicações para o baixo desempenho”, explica.  

 

“Estabelecidas essas condições para todas as escolas [condições materiais e equipe 

profissional completa], cada escola tem que ser estudada nas suas singularidades. Aí 

sim vem toda essa discussão da participação, dos projetos pedagógicos das escolas”.  

O Observatório ouviu funcionários de escolas consideradas prioritárias. De acordo com 
o coordenador pedagógico de uma delas, que deixou de ser prioritária este ano (é 
considerada agora “emergente”), a escola desenvolveu “ações de acompanhamento”.  

Para ele, estar no grupo das prioritárias foi positivo: “eu acho que não prejudicou. 
Apesar de estar no grupo das prioritárias ter o rótulo de escola ruim, eu acho que 
ajudou né? Por que foram desenvolvidas ações de acompanhamento com os 
professores, principalmente intensificando a recuperação contínua, que ajudou a 
escola a caminhar melhor assim”, diz. 
 
O professor citou como exemplo convocatórias dos coordenadores na Diretoria de 
Ensino onde eram feitas propostas e encaminhamentos de trabalho a serem 
desenvolvidas com os professores. Em sua opinião, os professores gostavam da 
experiência. A SEE também faz avaliação de diagnóstico no decorrer do ano, contou, 
para “selecionar um pouco mais a recuperação”. 

As escolas que saíram da categoria “prioritária” e passaram a ser “emergente” 
continuam a ter acompanhamento até que consolidem sua melhora.  

Quanto aos critérios de classificação dessas escolas, o professor tem apenas uma 
crítica: não se leva em consideração o fluxo (aprovação, reprovação e evasão). “Às 
vezes um aluno tem nota boa no Saresp, mas vai muito mal na escola”, opina. 
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Anexos 

Pedidos de informação para Secretaria da Educação do Estado de São 
Paulo 

Balanço de perguntas, respostas e recursos sobre Programa Educação Compromisso de SP 
enviados a Secretaria da Educação de São Paulo pelo Observatório da Educação nos meses de 
junho, julho e agosto de 2012. Os pedidos foram feitos através do site 

www.queremossaber.org.br. 

 

1) Orçamento do Programa Educação Compromisso de São Paulo  

Clique aqui para acessar esse pedido na página do Queremos Saber.  

� Pedido atendido 

Enviado em 18 de julho de 2012 

À Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, 

A Ação Educativa - Assessoria, Pesquisa e Informação, inscrita no CNPJ sob o número 
00.134.362/0001-75, com base no artigo 5º (XXXIII) da Constituição Federal e nos artigos 10, 
11 e 12 da Lei nº 12.527/2011 – a Lei Geral de Acesso a Informações Públicas – dirige-se 
respeitosamente a Vossa Senhoria, com o objetivo de apresentar o seguinte REQUERIMENTO 
DE INFORMAÇÕES relacionadas ao orçamento do Programa Educação Compromisso de São 
Paulo, antes denominado Salto de Qualidade na Educação Paulista. 

O Requerente solicita saber 

1) O orçamento detalhado previsto para o Programa no ano de 2012 

2) O orçamento detalhado executado até agora para a implementação do ensino médio 
integral nas 16 escolas do projeto, discriminando os gastos em cada uma delas 

Para o recebimento da resposta, comunico o seguinte endereço eletrônico: 
observatório@acaoeducativa.org. Solicito que as respostas sejam encaminhadas em planilha 
eletrônica. 

Atenciosamente, 
Fernanda Campagnucci 
Assessora da Ação Educativa 

**************************************************************************** 

Resposta da SEE em 10 de julho de 2012 

Para responder a questão nº 1 comunicamos que a informação solicitada pode ser obtida 
acessando o link abaixo, referente À LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2012, a partir da página 157 
constam todos os dados e informações detalhadas referentes ao Orçamento /2012 : 
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http://www.planejamento.sp.gov.br/noti_anexo/files/planejamento_orcamento/orca
mentos/2011/Lei_14675_de_28_12_11.pdf 

Informamos ainda que o programa Compromisso de São Paulo tem todas as suas atividades 
atendidas por meio das diversas ações orçamentárias já existentes na estrutura programática 
da Pasta, sendo desnecessária a criação de ação orçamentária específica. 

2. Informo que a Secretaria da Educação está implantando paulatinamente o novo modelo de 
Ensino Integral, atendendo as necessidades diferenciadas das 16 unidades escolares em razão 
dessa mudança, porém sem um destaque específico por meio da criação de Programa de 
Trabalho orçamentário próprio. Assim, todos os materiais, serviços e recursos estão sendo 
providos por meio dos Programas de Trabalho já existentes, pois essas necessidades já estão 
contempladas nesses Programas. 

**************************************************************************** 

Tréplica enviada em 16 de julho de 2012 

Prezada Maria Cristina Caetano, 

Compreendemos por vossa resposta que não há linha orçamentária ou programa específico 
para o Programa Educação Compromisso de São Paulo e que este agrega, na verdade, ações 
planejadas e executadas em outros Programas de Trabalho já realizados pela SEE. Mas 
independentemente disso, a pergunta se referia a quanto o governo está investindo neste 
Programa anunciado em Dezembro de 2011, que previa em seu anúncio uma série de ações. 
Por exemplo, em sua página, o governo afirmou que “no primeiro semestre de 2012, serão 
investidos R$ 178 milhões em obras para reformas e melhorias em 400 das escolas prioritárias 
em todo o Estado, sendo 94 na Capital (R$ 66,8 milhões), 139 em outros municípios da Grande 
São Paulo (R$ 71 milhões) e 167 no interior (R$ 40,2 milhões)”. 

No referido link (LOA) não é possível discriminar tais ações - logo, a resposta ao que 
perguntamos não está lá. Sobre o Ensino Médio Integral, para o qual também foram 
anunciados investimentos, gostaríamos de confirmação para o seguinte entendimento: está 
correto afirmar-se que o direcionamento de recursos para o Ensino Médio Integral não é 
diferenciado das outras escolas da rede e suas necessidades já estão contempladas em 
Programas de Trabalho desenvolvidos pela pasta? 

Gratos, 
Observatório da Educação 

**************************************************************************** 

Resposta da SEE à tréplica em 03 de agosto de 2012 

Prezados, 

Penso que devemos conceituar os dois programas para que não haja confusão na pergunta: 

O Programa Educação – Compromisso de São Paulo, instituído pelo Decreto nº 57.571, de 2 de 
dezembro de 2011, no âmbito da Secretaria da Educação, tem por finalidade promover 
amplamente a educação de qualidade na rede pública estadual de ensino e a valorização de 
seus profissionais. 
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Já o Programa de Ensino Integral é um dos pilares do Programa Educação – Compromisso de 
São Paulo que está sendo implementado em 16 escolas de Ensino Médio e será expandindo, 
gradativamente, para as Escolas de Ensino Fundamental – Ciclo II. 

1) O plano de expansão do Programa para os próximos anos – quais escolas pretende atingir, 
qual o orçamento previsto para cada ano e quais as ações planejadas para cumprir essa 
expansão.  

2) Identificação (nome, endereço e diretoria de ensino) de cada escola que, a partir do ano que 
vem, passarão a fazer parte do Compromisso. (grifos nosso) 

Assim sendo, a resposta encaminhada está correta já que a pergunta se referia ao Programa 
Educação – Compromisso de São Paulo definida pela instituição como Compromisso. 

No mesmo requerimento, a pergunta 3 foi direcionada ao programa de Ensino Médio Integral 
e respondida como tal: 

3) Nome e endereço das escolas que foram consultadas para implementar o ensino médio 
integral, discriminando quais delas aceitaram fazer parte do programa e quais delas 
rejeitaram, até agora, o modelo. 

Para o início do ano letivo de 2013, foram pré-selecionadas 119 escolas, a partir dos critérios 
de demanda e de infraestrutura. Estas unidades passaram por um processo de consulta ao 
Conselho Escolar, uma vez que a participação no Programa Ensino Integral ocorrerá mediante 
adesão de toda a comunidade escolar. Das 119 escolas pré-selecionadas, 53 escolas aderiram, 
sendo 31 escolas de Ensino Médio e 21 escolas de Ensino Fundamental. Há mais uma escola 
que atenderá os dois segmentos, conforme arquivos entregues a requerente em mensagem 
enviada no dia 06 de julho de 2012. 

A respeito da solicitação abaixo: 

1) O plano de expansão do Programa para os próximos anos – quais escolas pretende atingir, 
qual o orçamento previsto para cada ano e quais as ações planejadas para cumprir essa 
expansão. 

Segue a primeira resposta sobre o assunto preparada e encaminhada pela COFI: 

Informo que a Secretaria da Educação está implantando paulatinamente o novo modelo de 
Ensino Integral, atendendo as necessidades diferenciadas das unidades escolares em razão 
dessa mudança, porém sem um destaque específico por meio da criação de Programa de 
Trabalho orçamentário próprio. Assim, todos os materiais, serviços e recursos estão sendo 
providos por meio dos Programas de Trabalho já existentes, pois essas necessidades já estão 
contempladas nesses Programas. 

Nova solicitação do requerente no seguinte sentido: 

-> “qual o orçamento previsto para cada ano?”: a SEE não tem plano orçamentário específico 
para o Programa Educação Compromisso de SP Nesse sentido, insistimos no pedido para que a 
SEE dê transparência a: 

-> “o orçamento previsto para cada ano”, ou então a afirmação de que não há previsão de 
orçamento para os próximos anos, se for este o caso, ou se as ações estão todas agregadas aos 
Programas de Trabalho já existentes. 
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Conforme já informado,confirmamos que embora não exista um Programa de Trabalho 
específico para atendimento das necessidades das Escolas de Ensino Integral, a SEE procurou 
contemplar todas as ações a serem desenvolvidas no âmbito do Programa /Projeto, tanto no 
orçamento vigente, como na proposta orçamentária para 2013, para as escolas atuais, bem 
como, para as que farão parte do Ensino Integral a partir de 2013. Cabe, porém, ressaltar 
alguns pontos para esclarecer melhor ao solicitado : 

1) As necessidades das unidades escolares de Ensino Integral são atendidas por meio de 
critérios diferenciados de repasses de recursos ou de disponibilização de materiais. Como 
exemplo, o repasse de recursos financeiros para manutenção do prédio escolar e dos 
equipamentos nele existentes é efetuado mediante per capita aluno, e esse valor para as 
unidades de Ensino Integral é o dobro em relação ao valor enviado às demais escolas. O valor 
disponibilizado para a aquisição de materiais diversos (material de escritório, pedagógico, 
limpeza e higiene) por meio da Rede de Suprimentos das escolas estaduais também é o dobro 
para as escolas de Ensino Integral. 

Tipo de Ensino Médio Per capita R$ 

Rede de Suprimentos Manuntenção APM 

Regular 1,60 / mês R$ 6,00 / semestre 

Integral 3,20 / mês R$ 12,00 / semestre 

2) A Coordenadoria de Orçamento e Finanças está trabalhando na construção de indicadores e 
sistemas capazes de consolidar as informações financeiras de modo a disponibilizarmos dados 
de custos. Esta tarefa está sendo realizada pelo Centro de Custos do Departamento de 
Orçamento. Assim, a expectativa é que, tão logo esse trabalho esteja concluído, seja possível 
extrair informações gerenciais a respeito dos custos por unidade escolar, possibilitando, então, 
apurar detalhadamente os valores financeiros e orçamentários das ações e projetos atrelados 
ao Programa Educação Compromisso de São Paulo. 

3) Uma parte significativa das despesas orçamentárias das escolas de Ensino Integral refere-se 
ao gasto com pessoal, pois a Lei nº 1.164/2012, que institui o Regime de Dedicação Plena e 
Integral - RDPI, criou a Gratificação de Dedicação Plena e Integral aos integrantes do Quadro 
do Magistério em exercício nas Escolas Estaduais de Ensino Médio Integral. 

De acordo com o artigo 11 da referida Lei, a Gratificação de Dedicação Plena e Integral – GDPI, 
corresponde a 50% (cinquenta por cento) do valor da faixa e nível da Estrutura da Escala de 
Vencimentos em que estiver enquadrado o cargo ou a função-atividade do integrante do 
Quadro do Magistério submetido ao Regime. A GDPI será computada nos cálculos do décimo 
terceiro salário, do acréscimo de um terço de férias e dos proventos da aposentadoria e sobre 
a GDPI incidirão os descontos previdenciários e de assistência médica, vedada a incidência de 
vantagem pecuniária de qualquer espécie. A GDPI está sendo paga a 288 integrantes do 
Quadro do Magistério gerando um custo mensal de R$ 337.260,08. 

Central de Atendimento - CIMA - SEE 

0800 77 000 12 

2) Expansão do Programa ECSP  

Clique aqui para acessar esse pedido na página do Queremos Saber. 
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� Pedido atendido 

Enviada em 18 de junho de 2012 

O Requerente solicita saber 
 
1) O plano de expansão do Programa para os próximos anos – quais escolas pretende atingir, 
qual o orçamento previsto para cada ano e quais as ações planejadas para cumprir essa 
expansão. 
2) Identificação (nome, endereço e diretoria de ensino) de cada escola que, a partir do ano que 
vem, passarão a fazer parte do Compromisso 
3) Nome e endereço das escolas que foram consultadas para implementar o ensino médio 
integral, discriminando quais delas aceitaram fazer parte do programa e quais delas 
rejeitaram, até agora, o modelo. 

**************************************************************************** 

Resposta da SEE em 6 de julho de 2012 

O Programa Educação – Compromisso de São Paulo, instituído pelo Decreto nº 57.571, de 2 de 
dezembro de 2011, no âmbito da Secretaria da Educação, tem por finalidade promover 
amplamente a educação de qualidade na rede pública estadual de ensino e a valorização de 
seus profissionais e será implementado com base nas seguintes diretrizes: 

I - valorização da carreira do magistério e das demais carreiras dos demais profissionais da 
educação, com foco na aprendizagem do aluno, inclusive mediante o emprego de regimes 
especiais de trabalho, na forma da lei; -  

II - melhoria da atratividade e da qualidade do ensino médio, por meio da organização de 
cursos ou valendo-se de instituições de ensino de referência, observada a legislação vigente -  

III - atendimento prioritário às unidades escolares cujos alunos apresentem resultados 
acadêmicos insatisfatórios, demonstrados por meio do Sistema de Avaliação do Rendimento 
Escolar do Estado de São Paulo - SARESP, visando garantir-lhes igualdade de condições de 
acesso e permanência na escola;  

IV - emprego de tecnologias educacionais nos processos de ensino-aprendizagem; 

V - mobilização permanente dos profissionais da educação, alunos, famílias e sociedade em 
torno da meta comum de melhoria do processo de ensino-aprendizagem e valorização dos 
profissionais da educação escolar pública estadual. 

Portanto, todas as escolas da rede pública estadual são beneficiadas de suas ações 
estratégicas. 

b) Identificação (nome, endereço e diretoria de ensino) de cada escola que, a partir do ano que 
vem, passarão a fazer parte do Compromisso. 

PDF escolas que aderiram 

c) Nome e endereço das escolas que foram consultadas para implementar o ensino médio 
integral, discriminando quais delas aceitaram fazer parte do programa e quais delas 
rejeitaram, até agora, o modelo. 
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PDF escolas que não aderiram 

**************************************************************************** 

Tréplica enviada em 17 de julho de 2012 

Prezada Maria Cristina Caetano, 

a) O plano de expansão do Programa para os próximos anos – quais escolas pretende atingir, 
qual o orçamento previsto para cada ano e quais as ações planejadas para cumprir essa 
expansão. 

Entendemos que as respostas à pergunta acima foram genéricas e, por isso, necessitamos de 
confirmação para as seguintes afirmações, elaboradas a partir de nossa compreensão: 

● “quais escolas pretende atingir?”: “ todas as escolas da rede pública estadual” 

● “qual o orçamento previsto para cada ano?”: a SEE não tem plano orçamentário 
específico para o Programa Educação Compromisso de SP 

● “quais as ações planejadas para cumprir essa expansão?”: 

○ valorização profissional “mediante o emprego de regimes especiais de 
trabalho” para TODAS as escolas da rede pública estadual; 

○ “atendimento prioritário às unidades escolares cujos alunos apresentem 
resultados acadêmicos insatisfatórios” → esse “atendimento prioritário” 
 não é geral, pois restringe-se apenas às “unidades escolares cujos 
alunos apresentem resultados acadêmicos insatisfatórios”, mas a resposta da 
SEE não responde a essa pergunta; a referência aqui não é à solução geral da 
SEE para todas as escolas, mas sim à solução específica exclusivamente às 
escolas que o Programa “pretende atingir”, conforme nossa pergunta. 

Nesse sentido, insistimos no pedido para que a SEE dê transparência a: 

● o “o orçamento previsto para cada ano”, ou então a afirmação de que não há previsão 
de orçamento para os próximos anos, se for este o caso, ou se as ações estão todas 
agregadas aos Programas de Trabalho já existentes. 

● “as ações planejadas para cumprir essa expansão” referentes às escolas que pretende 
atingir, especificamente, ou então a afirmação de que não há ações planejadas por 
escolas, mas apenas um plano geral. 

b) Identificação (nome, endereço e diretoria de ensino) de cada escola que, a partir do ano que 
vem, passarão a fazer parte do Compromisso 

 

- Inicialmente,  a SEE havia divulgado que mais 100 escolas experimentariam o ensino integral 
no âmbito do Programa Compromisso de SP em 2012. A lista enviada possui 53 escolas. Isso 
quer dizer que o plano inicial mudou ou que, até dezembro deste ano, mais escolas devem 
aderir? 
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- A FORMA por meio da qual esse conteúdo foi disponibilizado é extremamente inadequada 
para o cruzamento de dados. Solicitamos que as tabelas enviadas no formato fechado e 
proprietário PDF sejam reenviadas no formato aberto CSV. Sabe-se que, antes de um arquivo 
PDF ser produzido, os dados necessariamente estavam organizados em algum formato tabular 
como CSV, ODS ou XLS. Como o que desejamos fazer é justamente cruzar os dados enviados, e 
como é certo que para a SEE é mais fácil publicar seus dados em qualquer formato tabular do 
que convertê-los para o formato PDF, acreditamos que essa questão em hipótese alguma será 
um problema, ao contrário. Certos de que a intenção da SEE é a de dar a máxima transparência 
de todos os dados públicos sob sua guarda, e possibilitar o efetivo controle social sobre suas 
ações, solicitamos que todas as tabelas enviadas pela SEE não o sejam mais em formato PDF, 
mas sim em formato de planilha eletrônica, conforme recomenda a Lei de Acesso à Informação 
(preferencialmente CSV ou ODS, por serem formatos abertos e não-proprietários, mas 
aceitavelmente em formato XLS). 

Gratos, 
Observatório da Educação – Ação Educativa 

**************************************************************************** 

Resposta da SEE à tréplica em 03 de agosto de 2012 é igual ao item 1 (Orçamento) 

**************************************************************************** 

3) Parceria com a iniciativa privada no Programa ECSP 

Clique aqui para acessar esse pedido na página do Queremos Saber.  

� Pedido parcialmente atendido 

Enviado em 18 de junho de 2012 

O Requerente solicita saber  

1) Quais fundações empresariais e outras organizações privadas estão envolvidas no programa 
Educação Compromisso de São Paulo (identificação de cada uma delas, com CNPJ e razão 
social).  

2) Que ações cada uma dessas associações/empresas desempenha no programa;  

3) Montante de recursos aportado por cada uma dessas associações/programas e o 
detalhamento do destino desses recursos.  

**************************************************************************** 

Resposta da SEE em 6 de julho de 2012 

1) Quais fundações empresariais e outras organizações privadas estão envolvidas no programa 
Educação Compromisso de São Paulo (identificação de cada uma delas, com CNPJ e razão 
social).  

Conforme  Decreto  57.791/2012,  o  Conselho  Consultivo  do  Programa Educação 
Compromisso de São Paulo é presidido pelo Governador do Estado  de  São  Paulo,  Sr.  
Geraldo  Alckmin  e  por  membros  da Secretaria  da  Educação,  sendo  os  seguintes:  o  
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Titular da  Pasta, o Secretário Adjunto, o Chefe de Gabinete, um membro do Conselho Estadual  
da  Educação  e  até  seis  servidores  da  pasta  que  serão indicados pelo Sr. Secretário em 
Resolução específica.  

Participam também do Conselho Consultivo do Programa Educação Compromisso de São Paulo  
dez representantes  da  Sociedade  Civil: Jair  Ribeiro,  Ana  Maria  Diniz,  Fábio  Barbosa,  
Antonio  Matias Bernardo  Gradin,  Carlos  Jeressati,  Wanda  Engel,  Fernão  Bracher, 
Guilherme Leal e Denise Aguiar.  

2) Que ações cada uma dessas associações/empresas desempenha no programa;  

Não  há  ações  de  associações/empresas  no  desenvolvimento  do Programa  Educação  
Compromisso  de  São  Paulo,  com  exceção  dos estudos  preliminares  para  compor  o  
diagnóstico  do  programa efetuado pela consultoria  McKinsey & Company.   

 3) Montante de recursos aportado por cada uma dessas associações/programas e o 
detalhamento do destino desses recursos.  

 A Secretaria de Estado da Educação não possui esta informação. 

**************************************************************************** 

Tréplica enviada em 30 de julho de 2012 

Prezada Maria Cristina Caetano, 

Conforme o texto do Decreto 57.791/2012 citado, a composição do Conselho Consultivo do 
Programa Educação - Compromisso de São Paulo é a seguinte: 

I - o Governador do Estado, que é seu Presidente; 

II - representantes da Secretaria da Educação: 

a) o Titular da Pasta; 

b) o Secretário Adjunto; 

c) o Chefe de Gabinete; 

d) indicados pelo Secretário da Educação: 

1. 1 (um) conselheiro do Conselho Estadual de Educação; 

2. até 6 (seis) servidores de órgãos da Secretaria; 

III - até 10 (dez) representantes da sociedade civil, indicados pelo Secretário da Educação. 

Não consta do Decreto, mas talvez conste de Resolução do Secretário da Educação, os 10 (dez) 
representantes da sociedade civil citados em vossa resposta. Se isso está correto, por meio de 
qual Resolução tais representantes foram nomeados? Se esta Resolução existe e nomeou 
representantes de sociedade civil, entendemos, pela resposta, que os servidores da Secretaria 
e do CEE previstos no Decreto ainda não foram nomeados e isto será feito em nova Resolução.    
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Com relação ao item b) Que ações cada uma dessas associações/empresas desempenha no 
programa; 

“Não há ações de associações/empresas no desenvolvimento do Educação Compromisso de 
São Paulo, com exceção dos estudos preliminares para compor o diagnóstico do programa pela 
consultoria McKinsey & Company” 

Solicitamos confirmação para a seguinte afirmação, elaborada com base na compreensão que 
tivemos a partir de vossa resposta: é correto afirmar que o único aporte, benfeitoria, doação 
ou ação realizados por agentes externos como fundações empresariais, associações, empresas 
ou organizações privadas em geral, à Secretaria da Educação, relativamente ao Programa 
Educação - Compromisso de São Paulo, foram os “estudos preliminares para compor o 
diagnóstico do programa pela consultoria McKinsey & Company”? Não houve ou há, portanto, 
qualquer outro aporte de origem privada na Secretaria da Educação, relativamente ao 
Programa Educação - Compromisso de São Paulo? 

Gratos, 
Observatório da Educação – Ação Educativa. 

**************************************************************************** 

Resposta da SEE à tréplica, enviada em 17 de agosto de 2012 

Prezados Senhores: 
 
A Resolução que dispõe sobre o Programa Educação - Compromisso de São Paulo no âmbito 
desta Pasta ainda não publicada no Diário Oficial do Estado, mas assim que isto ocorrer, estará 
disponível à consulta da Instituição solicitante. 

Confirmamos a informação de que não houve ou não há qualquer aporte de origem privada 
para a Secretaria de Educação. 

Houve, como já afirmamos anteriormente, os estudos preliminares para compor o diagnóstico 
do Programa Educação - Compromisso de São Paulo pela consultoria McKinsey & Company. 
Além da consultoria McKinsey & Company, atua como consultor da Secretaria de Estado da 
Educação o ICE Brasil (Instituto de Co- Responsabilidade pela Educação) por sua experiência 
exitosa na implantação de um modelo de Ensino Médio Integral em Pernambuco, Ceará, Piauí 
e Sergipe e de Ensino Fundamental – Anos Finais, no município do Rio de Janeiro, para 
implantação do novo modelo de Ensino Integral em São Paulo (informação já prestada ao 
solicitante em mensagem enviada em 19 de julho às 15h12 ). 

Os custos da consultoria são aportados pelo Instituto Natura, não onerando os cofres públicos 
nesta ação. 

Atenciosamente, 
Central de Atendimento 

**************************************************************************** 

4) Contratação de consultorias pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo 

Clique aqui para acessar esse pedido na página do Queremos Saber.  
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� Pedido parcialmente atendido 

Enviado em 18 de junho de 2012 

Uma vez que foi amplamente divulgado pela Secretaria, na imprensa, que a consultoria 
McKinsey & Company foi contratada para fazer um diagnóstico e elaborar um plano de ação 
para ações do programa Educação Compromisso de São Paulo, o Requerente solicita receber: 

1) Todas as apresentações, relatórios e estudos elaborados pela consultoria Mckinsey & 
Company, utilizados como base para a elaboração do programa.  

2) Cópia do contrato firmado com a Mckinsey & Company e montante pago à consultoria;  

3) No caso de os recursos serem provenientes da iniciativa privada, quais empresas investiram 
na contratação e quanto aportou cada uma delas (com o CNPJ e razão social de cada uma 
delas).  

4) Nome de todas as consultorias que prestaram qualquer assessoria para a Secretaria nos 
últimos 5 anos, cópia do contrato e detalhamento do montante pago a cada uma delas (sejam 
os recursos provenientes da própria secretaria ou da iniciativa privada); no caso de pagamento 
realizado por parceiro privado, especificar também o CNPJ e Razão Social da(s) empresa(s). 

**************************************************************************** 

Respostas da SEE em 10 de julho de 2012 

O requerente solicita saber 

1) Todas as apresentações, relatórios e estudos elaborados pela consultoria Mckinsey & 
Company, utilizados como base para a elaboração do programa.  

Como não houve contrato firmado entre a referida consultoria e esta Pasta, os relatórios e 
estudos pertencem à entidade privada, sendo certo que a requerente deverá solicitar as 
informações à própria entidade. 

2) Cópia do contrato firmado com a Mckinsey & Company e montante pago à consultoria;  

Não há contrato firmado na SEE com a consultoria Mckinsey & Company e não temos a 
informação do montante pago à consultoria.  

3) No caso de os recursos serem provenientes da iniciativa privada, quais empresas investiram 
na contratação e quanto aportou cada uma delas (com o CNPJ e razão social de cada uma 
delas).  

O contrato foi firmado entre a referida consultoria e a OSCIP Parceiros da Educação - CNPJ 
06878967/0001-57  

4) Nome de todas as consultorias que prestaram qualquer assessoria para a Secretaria nos 
últimos 5 anos, cópia do contrato e detalhamento do montante pago a cada uma delas (sejam 
os recursos provenientes da própria secretaria ou da iniciativa privada); no caso de pagamento 
realizado por parceiro privado, especificar também o CNPJ e Razão Social da(s) empresa(s).  

Atenção – Informação pendente 
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**************************************************************************** 

Tréplica enviada em 19 de julho de 2012 

Prezada Maria Cristina Caetano,  

Solicitamos que a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo dê transparência a “Todas as 
apresentações, relatórios e estudos elaborados pela consultoria Mckinsey & Company, 
utilizados como base para a elaboração do programa.” A SEE divulgou amplamente, inclusive 
em resposta a pedido de informação do Observatório, que as bases do Programa Educação – 
Compromisso de São Paulo foram elaboradas a partir da consultoria. Uma vez que a Secretaria 
da Educação é um órgão público, que gere recursos públicos, e que foram os estudos 
elaborados pela consultoria McKinsey & Company os norteadores desta política pública, 
esperamos que esses documentos sejam tornados igualmente públicos. Portanto, reiteramos o 
pedido anteriormente realizado e até o presente momento ainda não contemplado pela 
resposta da SEE. Ademais, desejamos que a Secretaria da Educação, ao responder a este 
pedido de informações, leve em consideração que se a consultoria McKinsey & Company foi 
contratada por entidades privadas para produzir um diagnóstico para a SEE, então não se 
sustenta a alegação de que esses estudos são “propriedade privada” da consultoria. A SEE 
afirma em sua resposta que “Como não houve contrato firmado entre a referida consultoria e 
esta Pasta, os relatórios e estudos pertencem à entidade privada”. Esta definição se dá com 
base em alguma norma jurídica que estabelece essa relação de pertencimento?  

O item 4 segue pendente. 

Atenciosamente, 
Observatório da Educação 

**************************************************************************** 

Resposta da SEE à tréplica, enviada em 26 de julho de 2012 

Prezados Senhores 

Encaminhamos anexo a resposta que ficou pendente. 

Central de Atendimento – CIMA 
Secretaria de Estado da Educação de São Paulo 

**************************************************************************** 

Resposta da SEE à tréplica, enviada em 03 de agosto de 2012 

Prezados senhores, 

Como já afirmamos em mensagem enviada anteriormente, não somos detentores dos estudos 
preliminares da referida consultoria. 

Encaminhamos a apresentação do Programa Educação – Compromisso de São Paulo, que 
descreve as ações da Política Educacional desta Pasta. 

Central de Atendimento - CIMA – SEE 
0800 77 000 12 
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**************************************************************************** 

5) Serviços prestados à SEE-SP pelo Instituto de Co-responsabilidade pela Educação  

Clique aqui para acessar esse pedido na página do Queremos Saber.  

� A Secretaria diz não ter as informações 

Enviado em 18 de junho de 2012 

O Requerente solicita 

1) Cópia do contrato firmado com o Instituto de Co-responsabilidade pela Educação (ICE) no 
marco do programa Educação Compromisso de São Paulo 

2) Todos os documentos, relatórios e apresentações elaborados pelo ICE para a Secretaria. 

**************************************************************************** 

Respostas da SEE em 06 de julho de 2012 

O Requerente solicita  

1) Cópia do contrato firmado com o Instituto de Co-responsabilidade pela Educação (ICE) no 
marco do programa Educação Compromisso de São Paulo.  

Não há contrato/convênio firmado entre a SEE e o Instituto de Co-responsabilidade pela 
Educação.  

2) Todos os documentos, relatórios e apresentações elaborados pelo ICE para a Secretaria.  

Os arquivos  dos  documentos  explicativos  sobre  o  programa pertencem  à  entidade  ICE,  
sendo  certo  que  a  requerente  poderá solicitar  as  informações  diretamente  para  a  
entidade.  Os  dados são de propriedade da entidade e não do Estado. 

**************************************************************************** 

Tréplica enviada em 19 de julho de 2012 

Prezada Maria Cristina Caetano,  

Para que não haja qualquer mal entendido, gostaríamos que a Secretaria da Educação do 
Estado de São Paulo confirmasse se, uma vez que não há qualquer documento que formalize 
essa parceria, o ICE presta consultoria e desenvolve trabalhos dentro da SEE de maneira 
informal e/ou voluntária e/ou gratuita? 

Gratos, 
Observatório da Educação – Ação Educativa 

**************************************************************************** 

Resposta da SEE à tréplica, enviada em 07 de agosto de 2012 

Prezados, 
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O ICE presta consultoria para a Secretaria de Estado da Educação apoiada pelo Instituto 
Natura, que patrocina a assessoria. 

Central de Atendimento - CIMA - SEE 

**************************************************************************** 

6) Escolas prioritárias do programa Educação: Compromisso de São Paulo 

Clique aqui para acessar esse pedido na página do Queremos Saber.  

� Pedido parcialmente atendido 

Enviado em 18 de junho de 2012 

Em seu site oficial (http://www.educacao.sp.gov.br/portal/pro...), acessado em 
15/06/2012, a SEE-SP informa a existência de escolas que são consideradas prioritárias, por 
sua vulnerabilidade social. 

Afirma que, nessas escolas, o nível de proficiência em matemática e língua portuguesa são 
significativos. Tendo em vista essas afirmações, o Requerente solicita uma lista com todas as 
escolas consideradas vulneráveis e que são classificadas como prioritárias, em que se 
especifique: 

1) Nome da escola;  
2) Endereço completo da escola;  
3) Diretoria de Ensino responsável pela escola;  
4) Nota do Idesp 2009; 
5) Nota do Idesp 2010; 
6) Nota do Idesp 2011; 
7) Se era Escola Prioritária em 2009 
8) Se era Escola Prioritária em 2010 
9) Se era Escola Prioritária em 2011 
10) Qual a velocidade da Internet da Escola?  
11) Número de matrículas da escola? 
12) Número de professores da escola?  
13) Categoria de contratação dos professores da escola (se efetivo, OFA, N, P, etc) 
14) Número de salas de aula da escola?  
15) A escola possui biblioteca? (sim/não) 
16) A escola possui quadra esportiva? (sim/não)  
17) A escola possui laboratórios (quais e quantos?)  
18) Número de alunos com nível de proficiência "abaixo do básico" em língua portuguesa;  
19) Número de alunos com nível de proficiência "abaixo do básico" em matemática.  

Solicito que as respostas sejam encaminhadas em planilha eletrônica. 

**************************************************************************** 

Respostas da SEE em 06 de julho de 2012 

Encaminhamos anexo resposta a solicitação, conforme segue: 



                        |Especial Educação: Compromisso de São Paulo | 19 de setembro de 2012 
 

 
52 

Tabela - Cadastro das escolas prioritárias – relação das escolas estaduais prioritárias com 
nome das diretorias, municípios e matrículas – responde itens 1, 2, 3 e 11; 

Tabela Idesp - dados do Idesp – 2008 – 2009 – 2010 e 2011 - responde itens 4, 5 e 6; 

Tabela Prioritárias - Relação das escolas prioritárias 2009 com percentual de alunos com nível 
de proficiência – abaixo do básico – responde itens – 7 e 18; 

          Relação das escolas prioritárias 2010 com percentual de alunos com nível de proficiência 
– abaixo do básico - responde itens – 8 e 18; 

          Relação das escolas prioritárias 2011 com percentual de alunos com nível de proficiência 
– abaixo do básico – responde itens – 9 e 18 e 

          Relação das escolas prioritárias 2012 com percentual de alunos com nível de proficiência 
– abaixo do básico – responde item 18; 

Tabela Dependência - Relação das escolas prioritárias com dependências – responde itens 
14, 15, 16 e 17; 

Tabela Velocidade de acesso -Relação das escola prioritárias com velocidade de acesso – 
responde item 10. 

Tabela Professores – relação dos professores com situação funcional das escolas prioritárias 
2012. 

Central de Atendimento – CIMA 
Secretaria de Estado da Educação de São Paulo 

**************************************************************************** 

Tréplica enviada em 30 de julho de 2012 

Solicitamos que as tabelas não sejam enviadas no formato fechado e proprietário PDF e sim no 
formato aberto CSV. Sabe-se que, antes de um arquivo PDF ser produzido, os dados 
necessariamente são organizados em algum formato tabular como CSV, ODS ou XLS. Como o 
que desejamos fazer é justamente cruzar os dados enviados, e como é certo que para a SEE é 
mais fácil publicar seus dados em qualquer formato tabular do que convertê-los para o 
formato PDF, acreditamos que essa questão em hipótese alguma será um problema, ao 
contrário. Certos de que a intenção da SEE é a de dar a máxima transparência de todos os 
dados públicos sob sua guarda, e possibilitar o efetivo controle social sobre suas ações, 
solicitamos que todas as tabelas enviadas pela SEE não o sejam mais em formato PDF, mas sim 
em formato de planilha eletrônica, conforme recomenda a Lei de Acesso à Informação 
(preferencialmente CSV ou ODS, por serem formatos abertos e não-proprietários, mas 
aceitavelmente em formato XLS). 

Atenciosamente,  

Observatório da Educação 

**************************************************************************** 

Aguardando resposta da SEE 
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**************************************************************************** 

7) Políticas educacionais destinadas às escolas prioritárias do programa Educação: 
Compromisso de São Paulo  

Clique aqui para acessar o pedido na página do Queremos Saber.  

� Pedido atendido 

Enviado em 18 de junho de 2012 

Em seu site oficial (http://www.educacao.sp.gov.br/portal/pro...), acessado em 
15/06/2012, a SEE-SP informa a existência de escolas que são consideradas prioritárias, por 
sua vulnerabilidade social. 

No texto, a Secretaria afirma que algumas “políticas educacionais” serão direcionadas com 
“maior ênfase” a essas escolas. A partir dessa afirmação, o Requerente solicita saber quais 
políticas específicas são direcionadas às escolas prioritárias, detalhando-se cada ação 
específica que será direcionada para cada uma dessas escolas. 

É desejável que as respostas solicitadas sejam encaminhadas em planilha eletrônica. 

**************************************************************************** 

Resposta da SEE em 11 de julho de 2012 

Escolas prioritárias são assim chamadas aquelas que exigem uma atenção especial em função 
de exigências específicas de  situações  que  dificultam  o  processo  de  ensino  aprendizagem.  
As situações são  as  mais  diversas:  podem  estar  relacionadas  à  situação  socioeconômica  
da comunidade  na  qual  se  inserem,  ou  a  problemas  de  violência  e  esgarçamento  das  
relações sociais  dos  bairros  em  que  estão  inseridas,  ou  à  formação  e  condição  de  
trabalho  dos profissionais que nela atuam, podem estar até relacionadas à problemas de 
gestão. Ou mesmo podem apresentar uma combinação destes e outros desafios.  

O  propósito  desta  iniciativa  é  garantir  uma  escola  para  toda  a  população,  a  despeito 
das condições adversas em que este aluno se encontra ou chega até a escola.  

Para isso, devem concorrer não apenas ações da área da educação, mas das demais áreas de 
políticas  públicas  de  modo  a  garantir  o  acesso  a  equipamentos  e  serviços  públicos  que 
garantam uma condição de vida digna e cidadã para todos.  

A  situação  de  cada  escola  é  diferente.   Por isso,  a  primeira  etapa  desta  iniciativa,  que  
vem sendo  desenvolvida  neste  momento,  é  o  levantamento  das  situações  específicas  de  
cada escola, através da análise combinada de dados estatísticos produzidos no interior da rede 
de ensino  com  um  diagnóstico  local.  A  participação  dos  órgãos  regionais  da  Secretaria,  
neste momento,  tem  sido  fundamental  para  o  levantamento  das  informações  locais  e o 
planejamento das futuras ações.  

Ao diagnóstico de cada escola está vinculado um plano de ação específico para cada realidade 
e suas necessidades.   

Neste  momento,  este  plano  de  ação  está  em  fase  de  elaboração,  de  modo  que  as  
políticas específicas só estarão definidas ao final deste processo.  
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Estas políticas deverão integrar as ações que já vem sendo desenvolvidas pela Secretaria para 
o conjunto  das  escolas,  com  o  objetivo  de  favorecer  o  processo  educativo  nas  unidades  
e incrementara  aprendizagem dos alunos.  

São elas:  

- Atribuição de aulas para professor auxiliar nas classes 
- Revisão do material pedagógico 
- Ensino da matemática – EMAI  para o ciclo I do ensino fundamental 
- Recuperação contínua e intensiva  
- Avaliação em processo (diagnóstica)  
- Implantação do plano de ação participativa  
- Nomeação de 14.473 professores PEB II  
- Convocação  de  18.407  novos  candidatos  para  escolha  de  14.700  cargos  (nomeação  em 
janeiro de 2013)  
- Convênio  com  as  instituições  de  ensino  superior  junto  ao  Projeto  Bolsa  Alfabetização, 
beneficiando  os  alunos  em  classes  de  alfabetização  com  a  presença  de  2.500  alunos 
pesquisadores, podendo chegar a 4.000 no segundo semestre de 2012.  
- Ampliação do Programa Sala de Leitura.  
- Ampliação do Programa Acessa Escola para as escolas de ensino fundamental.  
- Programa Professor Mediador  
- Formação Continuada da Equipe Escolar sobre Gestão e Currículo.  
- Agilização na Reposição e Manutenção dos Equipamentos de Suporte à Gestão   
- Aumento da Velocidade do Link de Banda Larga. 

**************************************************************************** 

Tréplica enviada em 19 de julho de 2012 

Prezados, 

Gratos pela atenção e pela disponibilidade em responder esse pedido. No entanto, solicitamos 
alguns esclarecimentos a respeito do mesmo. Em vossa resposta afirma-se que “A participação 
dos órgãos regionais da Secretaria, neste momento, tem sido fundamental para o 
levantamento das informações locais e o planejamento das futuras ações. Ao diagnóstico de 
cada escola está vinculado um plano de ação específico para cada realidade e suas 
necessidades. Neste momento, este plano de ação está em fase de elaboração, de modo que 
as políticas específicas só estarão definidas ao final deste processo. Estas políticas deverão 
integrar as ações que já vem sendo desenvolvidas pela Secretaria para o conjunto das escolas”. 

Para que não haja qualquer mal entendido, solicitamos confirmação para a seguinte 
afirmação, elaborada com base na compreensão que tivemos a partir de vossa resposta: é 
correto afirmar que no momento em que se dá esta resposta, em julho de 2012, a SEE ainda 
está na fase de “levantamento das informações locais e o planejamento das futuras ações” e 
que um “um plano de ação específico para cada realidade e suas necessidades” ainda “está em 
fase de elaboração”? 

Gostaríamos de saber qual é a data prevista para encerrar-se essa fase atual e quando, 
finalmente, deve iniciar-se de fato a execução das políticas anunciadas em Dezembro de 2011? 

Atenciosamente, 

Observatório da Educação 



                        |Especial Educação: Compromisso de São Paulo | 19 de setembro de 2012 
 

 
55 

**************************************************************************** 

Resposta da SEE à tréplica, enviada em 07 de agosto de 2012 
 
Prezados, 
 
Não é correto afirmar que a SEE esteja em fase de planejamento das ações no cumprimento de 
políticas adotadas pela Secretaria da Educação para as chamadas Escolas Prioritárias. Estão 
sendo desenvolvidas reuniões de trabalho descentralizadas nas Diretorias Regionais de Ensino 
da Capital, da Grande São Paulo e Interior, para a efetivação do planejamento geral da SEE. 
 
A maior ênfase para as escolas selecionadas como as mais prioritárias (escolas que apresentam 
reincidência) está sendo nas 35 Diretorias Regionais de Ensino que contam com orientação 
técnico pedagógica e acompanhamento das ações mais condizentes com suas necessidades, 
destacando-se o atendimento curricular dos componentes de Língua Portuguesa e 
Matemática, pela Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB. As demais 
Coordenadorias da SEE estão também voltadas para o atendimento da realidade apontada 
pelas D.E.s em questão. 
 
Estas reuniões de trabalho representam o atendimento às Escolas Prioritárias, visto que cada 
Diretoria de Ensino, dialoga conosco, expõe e encaminha suas necessidades e a SEE, por meio 
das suas Coordenadorias, procura ordenar e atender as reivindicações feitas. 
 
Portanto, de fato, a execução das políticas anunciadas já estão em andamento. Há também 
todo um trabalho de conscientização e debate sobre a governabilidade de cada Diretoria de 
Ensino e assunção de suas responsabilidades. 

Atenciosamente, 

Central de Atendimento – CIMA – SEE 

**************************************************************************** 

8) Critérios de vulnerabilidade social no Programa ECSP 

Clique aqui para acessar o pedido na página do Queremos Saber.  

� Pedido atendido 

Enviado em 18 de junho de 2012 

Em seu site oficial (http://www.educacao.sp.gov.br/portal/pro...), acessado em 
15/06/2012, a SEE-SP informa a existência de escolas que são consideradas prioritárias, por 
sua vulnerabilidade social. Em uma notícia do mesmo portal, afirma que são vulneráveis "tanto 
no aspecto socioeconômico, como nos de infraestrutura e de aprendizagem, entre eles o 
desempenho no Saresp 2010”. 

No entanto, não especifica quais os critérios levaram-na a classificar tais escolas como 
vulneráveis. Por meio deste requerimento, solicitam-se informações objetivas sobre os 
critérios utilizados pela SEE para tal classificação, acompanhadas de planilha eletrônica com os 
dados utilizados para a formulação desses critérios e toda a memória de cálculo de 
vulnerabilidade aplicados a cada escola. 
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Para que a SEE pudesse chegar à lista de escolas mais vulneráveis, esse mesmo critério foi, 
necessariamente, aplicado a todas as escolas da rede. Assim, solicitamos igualmente a lista 
completa das escolas da rede estadual e seu respectivo “índice de vulnerabilidade” - que nada 
mais é que a aplicação dos critérios adotados pela Secretaria e solicitados neste pedido. 

**************************************************************************** 

Resposta da SEE em 06 de julho de 2012 

Encaminhamos abaixo e anexo respostas as solicitações. 

Central de Atendimento – CIMA 
Secretaria de Estado da Educação de São Paulo 

+------------------------------------------------------------------------+ 

| Critério adotado para seleção das escolas prioritárias em | | | | 

| 2011 e 2012 | | | | 

+------------------------------------------------------------------------+ 

+------------------------------------------------------------------------+ 

| | | | | | | | | | | 

|---------+---------+---------+---+---+---+---+--------+--------+--------| 

| | | | | | | | | | | 

+------------------------------------------------------------------------+ 

+------------------------------------------------------------------------+ 

| Porcentagem de Alunos Abaixo do Básico em Língua Portuguesa e | 

| Matemática na Avaliação do SARESP | +----------------------------------------------------------------------
--+ 

+------------------------------------------------------------------------+ 

| | | | | | | | | | | 

|-------------+----------+----------+---+---+---+---+------+------+------| 

| Etapas | LP | Mat | | | | | | | | 

|-------------+----------+----------+---+---+---+---+------+------+------| 

| Ciclo I | >=40% | >=50% | | | | | | | | 

|-------------+----------+----------+---+---+---+---+------+------+------| 

| Ciclo II | >=37% | >=46% | | | | | | | | 
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|-------------+----------+----------+---+---+---+---+------+------+------| 

| EM | >=54% | >=74% | | | | | | | | 

|-------------+----------+----------+---+---+---+---+------+------+------| 

| | | | | | | | | | | 

+------------------------------------------------------------------------+ 

Nota explicativa da Assessoria de Comunicação sobre os critérios adotados para definição das 
escolas prioritárias: 

Em alguns dos materiais de divulgação produzidos pela Assessoria de Comunicação da 
Secretaria, a menção a supostos critérios de vulnerabilidade na definição das unidades de 
ensino para o programa Escolas Prioritárias foi resultado de equívoco de informação interna 
ocorrido durante a etapa inicial de elaboração dessa iniciativa. Esse erro foi decorrente do fato 
de técnicos da secretaria terem mencionado, em reuniões informais, uma certa 
correspondência entre determinados níveis de desempenho de escolas no Saresp e as 
condições de vulnerabilidade dessas unidades nos aspectos de infraestrutura e de condições 
de aprendizado. 

O acréscimo, a esse equívoco, de menções ao aspecto socioeconômico aconteceu em outros 
textos de divulgação em função de a Secretaria ter começado a avaliar a possibilidade de 
passar a considerar fatores de vulnerabilidade dessa ordem na elaboração de critérios de 
desempenho das escolas.  

Desse modo, houve erro de informação nos materiais de divulgação nos quais se afirmou que 
as escolas prioritárias foram selecionadas por meio de critérios de vulnerabilidade — sejam 
eles socioeconômicos ou de infraestrutura ou de condições de aprendizado —, mas não houve 
necessariamente erro nos textos que em foi afirmado que nas escolas prioritárias há 
vulnerabilidade no que diz respeito à sua infraestrutura e às suas condições de aprendizado.  

A Assessoria de Comunicação procederá à verificação desses materiais de divulgação e à 
correção daqueles que contiverem esses erros de informação. 

**************************************************************************** 

Tréplica enviada em 19 de julho de 2012 

Prezada Maria Cristina Caetano, 

Para que não haja qualquer mal entendido, gostaríamos que a Secretaria da Educação do 
Estado de São Paulo confirmasse se para uma escola ser considerada prioritária, basta que 
qualquer um dos seis critérios descritos abaixo seja verdadeiro: 

1) 40% ou mais dos alunos do Ciclo I da escola estão Abaixo do Básico em Língua Portuguesa; 
2) 50% ou mais dos alunos do Ciclo I da escola estão Abaixo do Básico em Matemática; 
3) 37% ou mais dos alunos do Ciclo II da escola estão Abaixo do Básico em Língua Portuguesa; 
4) 46% ou mais dos alunos do Ciclo II da escola estão Abaixo do Básico em Matemática; 
5) 54% ou mais dos alunos do Ensino Médio da escola estão Abaixo do Básico em Língua 
Portuguesa; 
6) 74% ou mais dos alunos do Ensino Médio da escola estão Abaixo do Básico em Matemática  
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A SEE confirma a afirmação acima? 

Caso a afirmação acima esteja correta, gostaríamos que a SEE esclarecesse de modo 
transparente quais foram os critérios que definiram o corte e que levaram a esses percentuais 
que fazem com que, por exemplo, uma escola em que 73,9% dos alunos do Ensino Médio 
estejam Abaixo do Básico em Matemática não seja considerada prioritária.  

Gratos, 

Observatório da Educação – Ação Educativa 

**************************************************************************** 

Resposta da SEE à tréplica, enviada em 03 de agosto de 2012 

Prezado senhor 

Em atenção ao seu questionamento temos as seguintes respostas: 

Questão 1 

Para que não haja qualquer mal entendido, gostaríamos que a Secretaria da Educação do 
Estado de São Paulo confirmasse se para uma escola ser considerada prioritária, basta que 
qualquer um dos seis critérios descritos abaixo seja verdadeiro: 

1) 40% ou mais dos alunos do Ciclo I da escola estão Abaixo do Básico em Língua Portuguesa; 
2) 50% ou mais dos alunos do Ciclo I da escola estão Abaixo do Básico em Matemática; 
3) 37% ou mais dos alunos do Ciclo II da escola estão Abaixo do Básico em Língua Portuguesa; 
4) 46% ou mais dos alunos do Ciclo II da escola estão Abaixo do Básico em Matemática; 
5) 54% ou mais dos alunos do Ensino Médio da escola estão Abaixo do Básico em Língua 
Portuguesa; 
6) 74% ou mais dos alunos do Ensino Médio da escola estão Abaixo do Básico em Matemática 

A SEE confirma a afirmação acima? 

Sim, a Secretaria Estadual de Educação confirma a informação. 

Caso a afirmação acima esteja correta, gostaríamos que a SEE esclarecesse de modo 
transparente quais foram os critérios que definiram o corte e que levaram a esses percentuais 
que fazem com que, por exemplo, uma escola em que 73,9% dos alunos do Ensino Médio 
estejam Abaixo do Básico em Matemática não seja considerada prioritária. 

Os critérios descritos acima são os que foram utilizados apenas para fazer o corte. Os mesmos 
possibilitam agrupar as escolas que tiveram representatividade maior de alunos no nível 
Abaixo do Básico ao compararmos aos resultados da rede estadual. 

Central de Atendimento - CIMA – SEE 
0800 77 000 12 

**************************************************************************** 

9) Conselho Consultivo e Comitê de acompanhamento do programa Educação Compromisso 
de São Paulo  
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Clique aqui para acessar o pedido na página do Queremos Saber.  

� Pedido parcialmente atendido 

Enviado em 18 de junho de 2012 

O Decreto nº 57.571/2011, que cria o programa Educação Compromisso de São Paulo, 
estabelece a instalação de duas instâncias de monitoramento do Programa: a) um Conselho 
Consultivo e b) uma Câmara Técnica de Acompanhamento. Sobre essas duas novas instâncias, 
o Requerente solicita saber: 

1) Composição do Conselho Consultivo, com especificação de cada segmento representado 
(representantes da Secretaria, do Conselho Estadual de Educação, de órgãos da Pasta, da 
sociedade civil), data de sua instituição e cópia do documento formal por meio do qual foi 
institucionalizado. 

2) atas das reuniões realizadas até agora (no decreto estão previstas ao menos uma por 
bimestre). 

3) Cópia do relatório circunstanciado das ações realizadas e do andamento da implementação 
do Programa, previsto no decreto para cada quadrimestre. 

4) Composição da Câmara Técnica de Acompanhamento (identificação completa de todas as 
pessoas que integram o órgão, inclusive com nome dos cargos ou funções ocupados por essas 
pessoas, e os respectivos órgãos responsáveis pelo pagamento de seus salários) e data de sua 
instituição. 

**************************************************************************** 

Respostas da SEE em 19 de julho de 2012 

Conselho Consultivo e Comitê de Acompanhamento 

1) Composição do Conselho Consultivo, com especificação de cada segmento representado 
(representantes da Secretaria, do Conselho Estadual de Educação, de órgãos da Pasta, da 
sociedade civil), data de sua instituição e cópia do documento formal por meio do qual foi 
institucionalizado. 

A composição do Conselho Consultivo foi instituída pelos Decretos 57.571/2011 e 57.791/2012 
e será publicada resolução da Pasta que irá dispor sobre a composição do Conselho Consultivo 
e da Câmara Técnica que integram o Programa Educação Compromisso de São Paulo. 

Composição do Conselho Consultivo do Programa 

Presidente - Governador do Estado Geraldo Alckmin  

Representantes da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo: 

Secretário da Educação: Herman Jacobus Cornelis Voorwald 
Secretário Adjunto - João Cardoso Palma Filho 
Chefe de Gabinete- Fernando Padula Novaes 
5 Coordenadores da Secretaria de Educação (Gestão de Recursos Humanos; Informação, 
Monitoramento e Avaliação Educacional; Infraestrutura e Serviços Escolares; Escola de 
Formação de Professores e Gestão da Educação Básica) e 1 representante da Assessoria 
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Técnica e de Planejamento. 
10 representantes da sociedade Civil:  
Ana Maria Diniz 
Antonio Matias 
Bernardo Gradin 
Carlos Jereissati 
Denise Aguiar 
Fábio Barbosa 
Fernão Bracher 
Guilherme Leal 
Jair Ribeiro 
Wanda Engel 

2) atas das reuniões realizadas até agora (no decreto estão previstas ao menos uma por 
bimestre). 

Foi realizada a primeira reunião do Conselho Consultivo no dia 02 de julho de 2012. Não houve 

ata da reunião e sim a entrega ao Governador do Estado de São Paulo do relatório das ações 
desenvolvidas até a presente data do Programa Educação Compromisso de São Paulo. 

3) Cópia do relatório circunstanciado das ações realizadas e do andamento da implementação 
do Programa, previsto no decreto para cada quadrimestre. 

Trata-se do mesmo relatório citado na questão anterior. 

4) Composição da Câmara Técnica de Acompanhamento (identificação completa de todas as 
pessoas que integram o órgão, inclusive com nome dos cargos ou funções ocupados por essas 
pessoas, e os respectivos órgãos responsáveis pelo pagamento de seus salários) e data de sua 
instituição. 

A composição da Câmara Técnica de Acompanhamento do Programa Educação Compromisso 
de São Paulo será instituída por resolução a ser publicada pela Pasta. 

Atenciosamente, 

Valéria de Souza 
Assessora de Gabinete 
Secretaria de Estado da Educação 

**************************************************************************** 

10) Informações sobre escolas da rede estadual de ensino  

Clique aqui para acessar o pedido na página do Queremos Saber.  

X Pedido atrasado  

Enviada em 30 de julho de 2012 

Desejamos a lista completa de todas as escolas da rede estadual de ensino com no mínimo as 
seguintes informações e em formato de planilha eletrônica, e NÃO em formato PDF, pois 
desejamos poder cruzar todos esses dados públicos: 
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01) Diretoria de Ensino; 
02) Município da Escola; 
03) Código da Escola; 
04) Nome da Escola; 
05) Endereço completo da Escola; 
06) CEP da Escola; 
07) Qual a velocidade da Internet da Escola? 
08) Número de matrículas da escola? 
09) Número de professores da escola? 
10) Categoria de contratação dos professores da escola (se efetivo, OFA, N, P, etc). 
11) Número de salas de aula da escola? 
12) A escola possui biblioteca? (sim/não) 
13) A escola possui quadra esportiva? (sim/não) 
14) A escola possui laboratórios (quais e quantos)? 
15) Idesp 4a Série / 5o Ano (2008 a 2011); 
16) Idesp 8a Série / 9o Ano (2008 a 2011); 
17) Idesp 3a Série EM (2008 a 2011); 
18) Total de alunos em cada série (2008 a 2011); 
19) Total de alunos com nível de proficiência "abaixo do básico" em língua portuguesa na 4a 
Série / 5o Ano (2008 a 2011); 
20) Total de alunos com nível de proficiência "abaixo do básico" em matemática na 4a Série / 
5o Ano (2008 a 2011); 
21) Total de alunos com nível de proficiência "básico" em língua portuguesa na 4a Série / 5o 
Ano (2008 a 2011); 
22) Total de alunos com nível de proficiência "básico" em matemática na 4a Série / 5o Ano 
(2008 a 2011); 
23) Total de alunos com nível de proficiência "adequado" em língua portuguesa na 4a Série / 
5o Ano (2008 a 2011); 
24) Total de alunos com nível de proficiência "adequado" em matemática na 4a Série / 5o Ano 
(2008 a 2011); 
25) Total de alunos com nível de proficiência "avançado" em língua portuguesa na 4a Série / 5o 
Ano (2008 a 2011); 
26) Total de alunos com nível de proficiência "avançado" em matemática na 4a Série / 5o Ano 
(2008 a 2011); 
27) Total de alunos com nível de proficiência "abaixo do básico" em língua portuguesa na 8a 
Série / 9o Ano (2008 a 2011); 
28) Total de alunos com nível de proficiência "abaixo do básico" em matemática na 8a Série / 
9o Ano (2008 a 2011); 
29) Total de alunos com nível de proficiência "básico" em língua portuguesa na 8a Série / 9o 
Ano (2008 a 2011); 
30) Total de alunos com nível de proficiência "básico" em matemática na 8a Série / 9o Ano 
(2008 a 2011); 
31) Total de alunos com nível de proficiência "adequado" em língua portuguesa na 8a Série / 
9o Ano (2008 a 2011); 
32) Total de alunos com nível de proficiência "adequado" em matemática na 8a Série / 9o Ano 
(2008 a 2011); 
33) Total de alunos com nível de proficiência "avançado" em língua portuguesa na 8a Série / 9o 
Ano (2008 a 2011); 
34) Total de alunos com nível de proficiência "avançado" em matemática na 8a Série / 9o Ano 
(2008 a 2011); 
35) Total de alunos com nível de proficiência "abaixo do básico" em língua portuguesa na 3a 
Série EM (2008 a 2011); 
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36) Total de alunos com nível de proficiência "abaixo do básico" em matemática na 3a Série 
EM (2008 a 2011); 
37) Total de alunos com nível de proficiência "básico" em língua portuguesa na 3a Série EM 
(2008 a 2011); 
38) Total de alunos com nível de proficiência "básico" em matemática na 3a Série EM (2008 a 
2011); 
39) Total de alunos com nível de proficiência "adequado" em língua portuguesa na 3a Série EM 
(2008 a 2011); 
40) Total de alunos com nível de proficiência "adequado" em matemática na 3a Série EM (2008 
a 2011); 
41) Total de alunos com nível de proficiência "avançado" em língua portuguesa na 3a Série EM 
(2008 a 2011); 
42) Total de alunos com nível de proficiência "avançado" em matemática na 3a Série EM (2008 
a 2011); 

Solicitamos que as tabelas não sejam enviadas no formato fechado e proprietário PDF e sim no 
formato aberto CSV. Sabe-se que, antes de um arquivo PDF ser produzido, os dados 
necessariamente são organizados em algum formato tabular como CSV, ODS ou XLS. Como o 
que desejamos fazer é justamente cruzar os dados enviados, e como é certo que para a SEE é 
mais fácil publicar seus dados em qualquer formato tabular do que convertê-los para o 
formato PDF, acreditamos que essa questão em hipótese alguma será um problema, ao 
contrário. Certos de que a intenção da SEE é a de dar a máxima transparência de todos os 
dados públicos sob sua guarda, e possibilitar o efetivo controle social sobre suas ações, 
solicitamos que todas as tabelas enviadas pela SEE não o sejam mais em formato PDF, mas sim 
em formato de planilha eletrônica, conforme recomenda a Lei de Acesso à Informação 
(preferencialmente CSV ou ODS, por serem formatos abertos e não-proprietários, mas 
aceitavelmente em formato XLS). 

Atenciosamente,  

Observatório da Educação 

**************************************************************************** 

Aguardando resposta da SEE – pedido atrasado conforme prazos da Lei de Acesso à 
Informação 
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Legislação 

Decreto Nº 57.571/2011 

 

Institui, junto à Secretaria da Educação, o Programa Educação - Compromisso de São 

Paulo e dá providências correlatas. 

 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 

legais, 

Considerando o êxito das políticas educacionais voltadas à educação pública estadual 

promovidas pelo Governo do Estado de São Paulo ao longo dos últimos anos, tais como a 

universalização do ensino fundamental de nove anos, a redução da defasagem idade-série dos 

alunos da educação básica, os resultados positivos alcançados pelas escolas da rede estadual 

no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica e no Índice de Desenvolvimento da 

Educação do Estado de São Paulo; 

Considerando a necessidade de serem implementadas políticas educacionais voltadas 

à continuidade dos processos de melhoria da educação pública paulista, nos seus vários níveis 

e modalidades, em especial no que se refere à diminuição do abandono e da evasão de alunos 

do ensino médio; 

Considerando a importância da gestão educacional eficiente e eficaz, com ênfase na 

aprendizagem dos alunos da educação básica; 

Considerando a importância de se dar continuidade às políticas de valorização dos 

profissionais da educação pública estadual; e 

Considerando que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família e que 

deverá ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 

 

Decreta: 

Artigo 1º - Fica instituído, junto à Secretaria da Educação, o Programa Educação - 

Compromisso de São Paulo, com a finalidade de promover amplamente a educação de 

qualidade na rede pública estadual de ensino e a valorização de seus profissionais. 

Artigo 2º - O Programa instituído pelo artigo 1º deste decreto será desenvolvido com 

base nas seguintes diretrizes: 

I - valorização da carreira do magistério e das demais carreiras dos demais profissionais 

da educação, com foco na aprendizagem do aluno, inclusive mediante o emprego de regimes 

especiais de trabalho, na forma da lei; 

II - melhoria da atratividade e da qualidade do ensino médio, por meio da organização 

de cursos ou valendo-se de instituições de ensino de referência, observada a legislação 

vigente; 

III - atendimento prioritário às unidades escolares cujos alunos apresentem resultados 

acadêmicos insatisfatórios, demonstrados por meio do Sistema de Avaliação do Rendimento 

Escolar do Estado de São Paulo - SARESP, visando garantir-lhes igualdade de condições de 

acesso e permanência na escola; 

IV - emprego de tecnologias educacionais nos processos de ensino-aprendizagem; 
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V - mobilização permanente dos profissionais da educação, alunos, famílias e 

sociedade em torno da meta comum de melhoria do processo de ensino-aprendizagem e 

valorização dos profissionais da educação escolar pública estadual. 

Artigo 3º - O Programa Educação - Compromisso de São Paulo conta com: 

I - Conselho Consultivo; 

II - Câmara Técnica de Acompanhamento. 

Artigo 4º - O Conselho Consultivo do Programa Educação - Compromisso de São Paulo, 

tem a seguinte composição: 

I - como representantes da Secretaria da Educação: 

a) o Titular da Pasta; 

b) o Secretário Adjunto; 

c) o Chefe de Gabinete; 

d) 1 (um) do Conselho Estadual da Educação, indicado pelo Titular da Pasta; 

e) até 6 (seis) de órgãos da Pasta, indicados pelo Titular da Pasta; 

II - até 10 (dez) representantes da sociedade civil, indicados pelo Secretário da 

Educação. 

§ 1º - O Conselho Consultivo do Programa Educação - Compromisso de São Paulo 

deverá reunir-se a cada bimestre, ou extraordinariamente, por solicitação do Secretário da 

Educação. 

 § 2º - O Conselho Consultivo do Programa Educação - Compromisso de São Paulo 

encaminhará ao Governador do Estado, a cada quadrimestre, relatório circunstanciado das 

ações realizadas e do andamento da implementação do Programa. 

Artigo 5º - A Câmara Técnica de Acompanhamento do Programa Educação - 

Compromisso de São Paulo será integrada por servidores da Secretaria da Educação, 

designados pelo Titular da Pasta. 

§ 1º - A Câmara Técnica de Acompanhamento de que trata o “caput” deste artigo 

deverá elaborar seu regimento interno disciplinando suas normas de funcionamento. 

§ 2º - O regimento interno a que se refere o § 1º será aprovado, mediante resolução, 

pelo Secretário da Educação. 

§ 3º - A Câmara Técnica de Acompanhamento prestará o apoio técnico e 

administrativo necessários ao Conselho Consultivo do Programa Educação - Compromisso de 

São Paulo. 

§ 4º - As funções de membro da Câmara Técnica de Acompanhamento não serão 

remuneradas, mas consideradas como serviço público relevante. 

Artigo 6º - A Câmara Técnica de Acompanhamento do Programa Educação - 

Compromisso de São Paulo deverá apresentar no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de publicação deste decreto, Plano de Trabalho detalhado, contendo cronograma para a 

concretização das ações nele previstas. 

Artigo 7º - O Secretário da Educação poderá baixar normas complementares 

necessárias ao cumprimento do disposto neste decreto. 

Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

**************************************************************************** 

Lei complementar nº 1.164, de 4 de janeiro de 2012 
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 Institui o Regime de Dedicação Plena e Integral - RDPI e a Gratificação de Dedicação 

Plena e Integral - GDPI aos integrantes do Quadro do Magistério em exercício nas Escolas 

Estaduais de Ensino Médio de Período Integral, e dá providências correlatas. 

 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

 Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei 

complementar: 

Artigo 1º - Fica instituído o Regime de Dedicação Plena e Integral – RDPI aos 

integrantes do Quadro do Magistério em exercício nas Escolas Estaduais de Ensino Médio de 

Período Integral, caracterizado pela exigência da prestação de 40 (quarenta) horas semanais 

de trabalho, em período integral, com carga horária multidisciplinar ou de gestão 

especializada. 

 Parágrafo único - Ao integrante do Quadro do Magistério em Regime de Dedicação 

Plena e Integral – RDPI é vedado o desempenho de qualquer outra atividade remunerada, 

pública ou privada, durante o horário de funcionamento da Escola Estadual de Ensino Médio 

de Período Integral. 

 Artigo 2º - Para os fins desta lei complementar, são considerados: 

 I - Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral – unidades escolares de 

ensino médio de turno integral, que têm como objetivo a formação de indivíduos autônomos, 

solidários e produtivos, com conhecimentos, valores e competências dirigidas ao pleno 

desenvolvimento da pessoa humana e seu preparo para o exercício da cidadania, mediante 

conteúdo pedagógico, método didático e gestão curricular e administrativa próprios, conforme 

regulamentação, observada a Base Nacional Comum, nos termos da lei; 

 II - carga horária multidisciplinar – conjunto de horas em atividades com os alunos e de 

horas de trabalho pedagógico na escola, exercido exclusivamente em Escola Estadual de 

Ensino Médio de Período Integral, de forma individual e coletiva, na integração das áreas de 

conhecimento da Base Nacional Comum e da parte diversificada específica, conforme o plano 

de ação estabelecido; 

 III - carga horária de gestão especializada – conjunto de horas em atividade de gestão, 

suporte e eventual atuação pedagógica, exercida exclusivamente por diretores e vice-diretores 

nas Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral, conforme plano de ação 

estabelecido; 

 IV - plano de ação – documento de gestão escolar, de elaboração coletiva, coordenado 

pelo Diretor das Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral, contendo diagnóstico, 

definição de indicadores e metas a serem alcançadas, estratégias a serem empregadas e 

avaliação dos resultados; 

 V - programa de ação – documento pedagógico a ser elaborado pelo professor, com os 

objetivos, metas e resultados de aprendizagem a serem atingidos pelos seus alunos, conforme 

o plano de ação estabelecido; 

 VI - projeto de vida - documento elaborado pelo aluno, que expressa metas e define 

prazos, com vistas à realização das aptidões individuais, com responsabilidade individual, 

responsabilidade social e responsabilidade institucional em relação à Escola Estadual de Ensino 

Médio de Período Integral; 
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 VII - protagonismo juvenil - processo atitudinal pelo qual os alunos, sob orientação dos 

professores, assumem progressivamente a gestão de seus conhecimentos e de sua 

aprendizagem, com responsabilidade individual, responsabilidade social e responsabilidade 

institucional em relação à Escola Estadual de Ensino Médio de Período Integral; 

 VIII - guias de aprendizagem - documentos elaborados semestralmente pelos 

professores para os alunos, contendo informações acerca dos componentes curriculares, 

objetivos e atividades didáticas, fontes de consulta e demais orientações pedagógicas que se 

fizerem necessárias; 

 IX - clubes juvenis - grupos temáticos, criados e organizados pelos alunos da Escola 

Estadual de Ensino Médio de Período Integral, incluindo-se entre as atividades de 

protagonismo e empreendedorismo juvenis; 

 X - tutorias - processos didático-pedagógicos destinados a acompanhar, orientar e 

propiciar atividades de recuperação, se necessárias às atividades escolares do aluno e ao 

desenvolvimento de seu projeto de vida. 

 Artigo 3º - A composição da estrutura das Escolas Estaduais de Ensino Médio de 

Período Integral com integrantes do Quadro do Magistério independerá do módulo de pessoal 

das unidades escolares estabelecido na legislação em vigor. 

 § 1º - As Escolas contarão com 1 (um) Professor Coordenador por área de 

conhecimento. 

 § 2º - O corpo docente das Escolas será composto exclusivamente pelos Professores 

Coordenadores a que se refere o § 1º deste artigo e pelos Professores de Educação Básica II, 

devidamente designados e em atividades com alunos.  

 Artigo 4º - São atribuições específicas dos Diretores das Escolas Estaduais de Ensino 

Médio de Período Integral, além daquelas inerentes ao respectivo cargo: 

 I - planejar, implantar e manter todas as atividades destinadas a desenvolver e realizar 

o conteúdo pedagógico, método didático e gestão curricular e administrativa próprios da 

Escola;  

 II - coordenar, anualmente, a elaboração do plano de ação, articulando-o com os 

programas de ação dos docentes e os projetos de vida dos alunos;  

 III - gerir os recursos humanos e materiais para a realização da parte diversificada do 

currículo e das atividades de tutoria aos alunos, considerados o contexto social da respectivo 

Escola e os projetos de vida dos alunos; 

 IV - estabelecer, em conjunto com os Professores Coordenadores, as estratégias 

necessárias ao desenvolvimento do protagonismo e empreendedorismo juvenis, entre outras 

atividades escolares, inclusive por meio de parcerias, submetendo-as aos órgãos competentes; 

 V - acompanhar e orientar todas as atividades do pessoal docente, técnico e 

administrativo da respectiva Escola; 

 VI - zelar pelo cumprimento do regime de trabalho do corpo docente de que trata esta 

lei complementar; 

 VII - organizar, entre os membros do corpo docente da respectiva Escola, a realização 

das substituições dos professores, em áreas afins, nos seus impedimentos legais e 

temporários, salvo nos casos de licença à gestante e licença-adoção; 

 VIII - planejar e promover ações voltadas ao esclarecimento do modelo pedagógico da 

Escola junto aos pais e responsáveis, com especial atenção ao projeto de vida; 
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 IX - acompanhar e avaliar a produção didático-pedagógica dos professores da 

respectiva Escola; 

 X - sistematizar e documentar as experiências e as práticas educacionais e de gestão 

específicas da respectiva Escola; 

 XI - atuar como agente difusor e multiplicador do modelo pedagógico da Escola, de 

suas práticas educacionais e de gestão, conforme os parâmetros fixados pelos órgãos centrais 

da Secretaria da Educação;  

 XII - decidir, no âmbito de sua competência, sobre casos omissos. 

 Parágrafo único - O Diretor poderá delegar atribuições ao Vice-Diretor. 

 Artigo 5º - São atribuições específicas dos Vice-Diretores das Escolas Estaduais de 

Ensino Médio de Período Integral, além daquelas inerentes ao ocupante do respectivo posto 

de trabalho: 

 I - auxiliar o Diretor na coordenação da elaboração do plano de ação; 

 II - acompanhar e sistematizar o desenvolvimento dos projetos de vida; 

 III - mediar conflitos no ambiente escolar; 

 IV - orientar, quando necessário, o aluno, a família ou os responsáveis, quanto à 

procura de serviços de proteção social; 

 V - assumir a direção da Escola nos períodos em que o Diretor estiver atuando como 

agente difusor e multiplicador do modelo pedagógico da Escola. 

 Artigo 6º - São atribuições específicas do Professor Coordenador das Escolas Estaduais 

de Ensino Médio de Período Integral, além daquelas inerentes ao ocupante do respectivo 

posto de trabalho: 

 I - executar o plano político-pedagógico de acordo com o currículo, os programas de 

ação e os guias de aprendizagem; 

 II - orientar as atividades dos professores em horas de trabalho pedagógico coletivo e 

individual; 

 III - orientar os professores na elaboração dos guias de aprendizagem; 

 IV - organizar as atividades de natureza interdisciplinar e multidisciplinar de acordo 

com o plano de ação; 

 V - substituir, preferencialmente na própria área de conhecimento, sempre que 

necessário, os professores do respectivo em suas ausências e nos impedimentos legais de 

curta duração; 

 VI - participar da produção didático-pedagógica em conjunto com os professores da 

respectiva Escola; 

 VII - avaliar e sistematizar a produção didático-pedagógica no âmbito da respectiva 

Escola; 

 VIII - apoiar o Diretor nas atividades de difusão e multiplicação do modelo pedagógico 

da respectiva Escola, em suas práticas educacionais e de gestão pedagógica, conforme os 

parâmetros fixados pelos órgãos centrais da Secretaria da Educação; 

 IX - responder pela direção da respectiva Escola, em caráter excepcional e somente em 

termos operacionais, em ocasional ausência do Vice-Diretor, nos períodos em que o Diretor 

estiver atuando como agente difusor e multiplicador do modelo pedagógico da respectiva 

Escola. 

 Artigo 7º - São atribuições específicas dos professores das Escolas Estaduais de Ensino 

Médio de Período Integral, além daquelas inerentes ao respectivo cargo ou função-atividade: 
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 I - elaborar, anualmente, o seu programa de ação com os objetivos, metas e resultados 

de aprendizagem a serem atingidos; 

 II - organizar, planejar e executar sua tarefa institucional de forma colaborativa e 

cooperativa visando ao cumprimento do plano de ação das Escolas;  

 III - planejar, desenvolver e atuar na parte diversificada do currículo, no que se refere a 

disciplinas eletivas, estudo dirigido e apoio aos clubes juvenis; 

 IV - incentivar e apoiar as atividades de protagonismo e empreendedorismo juvenis, na 

forma da lei; 

 V - realizar, obrigatoriamente, a totalidade das horas de trabalho pedagógico coletivo e 

individual nos recintos das respectivas Escolas; 

 VI - atuar em atividades de tutoria aos alunos; 

 VII - participar das orientações técnico-pedagógicas relativas à sua atuação na Escola e 

de cursos de formação continuada; 

 VIII - auxiliar, a critério do Diretor e conforme as diretrizes dos órgãos centrais, nas 

atividades de orientação técnico-pedagógicas desenvolvidas nas Escolas;  

 IX - elaborar guias de aprendizagem, sob a orientação do Professor Coordenador; 

 X - produzir material didático-pedagógico em sua área de atuação e na conformidade 

do modelo pedagógico próprio da Escola; 

 XI - substituir, na própria área de conhecimento, sempre que necessário, os 

professores da Escola em suas ausências e impedimentos legais. 

 Artigo 8º - Os processos seletivos dos integrantes do Quadro do Magistério para 

atuação nas Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral serão realizados conforme 

regulamentação específica.  

 Artigo 9º - Poderão participar dos processos de seleção para atuar nas Escolas 

Estaduais de Ensino Médio de Período Integral os servidores que atendam às seguintes 

condições: 

 I - com relação à situação funcional: 

a) sejam titulares de cargo de Diretor de Escola ou se encontrem designados nesta situação; ou 

b) sejam titulares de cargo ou ocupantes de função-atividade de Professor de Educação Básica 

II, inclusive os que se encontrem em situação de readaptação, neste caso apenas para 

exercício de atividades específicas, a serem definidas em regulamento; 

 II - estejam em efetivo exercício do seu cargo ou função-atividade ou da designação 

em que se encontrem; 

 III - possuam experiência mínima de 3 (três) anos de exercício no magistério público 

estadual; 

 IV - estejam abrangidos pelo disposto no § 2º do artigo 2º da Lei Complementar nº 

1.010, de 1º de junho de 2007, e tenham sido aprovados em Processo Seletivo Simplificado, no 

caso dos ocupantes de função-atividade e dos estáveis nos termos da Constituição Federal de 

1988 e nos termos da Consolidação das Leis de do Trabalho – CLT; 

 V - venham a aderir voluntariamente ao Regime de Dedicação Plena e Integral - RDPI 

em uma das Escolas; 

 Parágrafo único - Nas Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral não será 

permitida a contratação de professor temporário, prevista na Lei Complementar nº 1.093, de 

16 de julho de 2009. 
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Artigo 10 - A permanência de integrante do Quadro do Magistério em Escolas 

Estaduais de Ensino Médio de Período Integral está condicionada ao cumprimento dos 

seguintes requisitos: 

 I - aprovação, em avaliações de desempenho, periódicas e específicas, das atribuições 

desenvolvidas nas Escolas; 

 II - atendimento das condições estabelecidas no artigo 1º desta lei complementar, 

aplicando-se, em caso de inobservância, apurada em processo administrativo, as sanções 

estabelecidas na legislação em vigor, sem prejuízo da prévia e imediata cessação a atuação na 

Escola. 

 Artigo 11 - Fica instituída a Gratificação de Dedicação Plena e Integral - GDPI, 

correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor da faixa e nível da Estrutura da Escala de 

Vencimentos em que estiver enquadrado o cargo ou a função-atividade do integrante do 

Quadro do Magistério submetido ao Regime de Dedicação Plena e Integral - RDPI, em exercício 

nas Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral, desde que observadas as 

disposições desta lei complementar e de seu regulamento. 

 § 1º - A GDPI será computada nos cálculos do décimo terceiro salário, do acréscimo de 

um terço de férias e dos proventos da aposentadoria. 

 § 2º - Para os integrantes do Quadro do Magistério que vierem a se aposentar com 

fundamento nos artigos 3º e 6º da Emenda à Constituição Federal nº 41, de 19 de dezembro 

de 2003, e no artigo 3º da Emenda à Constituição Federal nº 47, de 5 de julho de 2005, o valor 

da GDPI será calculado proporcionalmente, à razão do tempo de contribuição previdenciária, 

relativa a essa gratificação, sobre o tempo total de contribuição para aposentadoria. 

 § 3º - Sobre a GDPI incidirão os descontos previdenciários e de assistência médica, 

vedada a incidência de vantagem pecuniária de qualquer espécie. 

 Artigo 12 - O integrante do Quadro do Magistério perderá o direito à GDPI: 

 I - nos casos de afastamentos, licenças e ausências de qualquer natureza, salvo férias, 

licença à gestante, licença-adoção e licença-paternidade; 

 II - no caso de cessação do exercício em uma Escola Estadual de Ensino Médio de 

Período Integral por qualquer motivo, sendo imediatamente suspensa sua permanência no 

Regime de Dedicação Plena e Integral - RDPI;  

III - perda das aulas atribuídas na Escola Estadual de Ensino Médio de Período Integral, 

se se tratar de docente, em razão de não atendimento a qualquer dos requisitos estabelecidos 

no artigo 10 desta lei complementar. 

 Artigo 13 - As metas das Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral serão 

estabelecidas em resolução do Secretário da Educação, que também deverá prever os critérios 

e a periodicidade em que serão avaliados os resultados. 

 Artigo 14 - Nas unidades escolares da Secretaria da Educação poderão ser criadas 

Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral, para os fins previstos nesta lei 

complementar. 

 Artigo 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei complementar no prazo de 60 

(sessenta) dias contados a partir da data de sua publicação. 

 Artigo 16 - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar correrão à 

conta de dotações consignadas no orçamento vigente, podendo ser suplementadas, se 

necessário. 

 Artigo 17 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
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Palácio dos Bandeirantes, 4 de janeiro de 2012 

 

GERALDO ALCKMIN 

Herman Jacobus Cornelis Voorwald 

Secretário da Educação 

Andrea Sandro Calabi 

Secretário da Fazenda 

Júlio Francisco Semeghini Neto 

Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Cibele Franzese 

Secretária Adjunta respondendo pelo expediente da Secretaria de Gestão Pública  

Sidney Estanislau Beraldo 

Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 4 de dezembro de 2012. 

 

**************************************************************************** 

Resolução SE Nº 03/2012 

 

Dispõe sobre o processo seletivo de integrantes do Quadro do Magistério para atuação 

no projeto especial “Escola Estadual de Ensino Médio de Período Integral” 

 

O Secretário da Educação, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Nº 

1.164/2012, e considerando 

- a necessidade de estabelecer normas, critérios e procedimentos que assegurem eficácia, 

legitimidade e transparência ao processo seletivo de servidores para atuarem no projeto 

especial “Escola Estadual de Ensino Médio de Período Integral”, 

Resolve: 

Artigo 1º – o processo seletivo de integrantes do Quadro do Magistério, para atuação 

nas Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral, será realizado de acordo com a 

natureza e as peculiaridades da função a ser exercida sob a estrutura e o modelo diferenciados 

dessas Escolas. 

Artigo 2º - Poderão participar do processo seletivo para atuar nas Escolas Estaduais de 

Ensino Médio de Período Integral os servidores que atendam aos seguintes requisitos: 

I – com relação à situação funcional: 

a) sejam titulares de cargo de Diretor de Escola ou servidores que se encontrem designados, 

respondendo pela direção; ou 

b) sejam titulares de cargo ou ocupantes de função-atividade de Professor Educação Básica II, 

que estejam abrangidos pelo disposto no § 2º do artigo 2º da Lei Complementar Nº 

1.010/2007, e tenham sido aprovados em Processo Seletivo Simplificado, que integra o 

processo anual de atribuição de classes e aulas; 

c) tenham classificação ou sede de controle de frequência (SCF), conforme o caso, em unidade 

escolar da Diretoria de Ensino que esteja promovendo o processo seletivo; 

II – estejam em efetivo exercício do seu cargo ou função-atividade ou da designação 

em que se encontrem; 
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III – possuam experiência mínima de 3 (três) anos de exercício no magistério público 

oficial do Estado de São Paulo; 

IV – venham a aderir voluntariamente ao Regime de Dedicação Plena e Integral – RDPI 

instituído nas Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral. 

§ 1º - Também poderão participar do processo seletivo, nos termos deste artigo, 

docentes que se encontrem em situação de readaptação, neste caso apenas para exercício de 

atividades específicas, a serem definidas em regulamento; 

§ 2º – Nas Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral não será permitida a 

contratação de professor temporário, prevista na Lei Complementar Nº 1.093/2009. 

Artigo 3º - o processo seletivo de integrantes do Quadro do Magistério, de que trata 

esta resolução, será classificatório e deverá considerar: 

I – o comprometimento do profissional com a respectiva atuação no magistério da 

rede estadual de ensino, avaliado mediante análise de seu histórico de assiduidade, relativo 

aos 3 (três) últimos anos letivos; 

II – o perfil do profissional, com relação à sua adequação ao modelo pedagógico e de 

gestão a ser desenvolvido nas Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral, avaliado 

mediante entrevista. 

§ 1º - Observada a escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e considerados os 3 (três) 

últimos anos letivos, a avaliação do integrante do Quadro do Magistério dar-se-á na seguinte 

conformidade: 

1 – quanto à assiduidade: com a atribuição de até 40 (quarenta) pontos, aferidos de 

acordo com o número de ausências a ser definido pela média aritmética entre os totais de 

ausências do servidor nos 3 (três) últimos anos letivos, observada a tabela de pontos constante 

do Anexo, que integra esta resolução; 

2 – quanto ao perfil: com a atribuição de até 60 (sessenta) pontos, aferidos mediante 

análise, com base em critérios e parâmetros específicos, do potencial de adequação do 

servidor ao modelo pedagógico e de gestão das Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período 

Integral. 

§ 2º - na apuração da assiduidade, será considerada toda e qualquer ausência, exceto 

as referentes a férias, licença gestante, licença-paternidade e licença-adoção. 

§ 3º - o servidor será classificado mediante a pontuação final resultante do somatório 

das pontuações que obtiver nas avaliações previstas nos itens 1 e 2 do § 1º deste artigo. 

§ 4º - a classificação dos servidores dar-se-á pela ordem decrescente das respectivas 

pontuações. 

§ 5º – em caso de empate na classificação dos servidores, o desempate dar-se-á na 

seguinte ordem de prioridade: 

1 - pela maior pontuação obtida na entrevista, a que se refere o inciso II do deste 

artigo; 

2 - pela maior pontuação obtida na classificação do processo anual de atribuição de 

classes e aulas, nos termos da legislação vigente, quando se tratar de docentes. 

Artigo 4º - Respeitados os requisitos estabelecidos no artigo 2º desta resolução, os 

integrantes do Quadro do Magistério classificados ou com sede de controle de frequência na 

unidade escolar, que passará a oferecer o Ensino Médio de Período Integral, terão prioridade 

para integrá-lo no momento de sua implantação, sem detrimento da necessidade de se 
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inscreverem para o processo seletivo e de se manifestarem expressamente quanto à sua 

adesão ao projeto. 

§ 1º - Se o número de servidores da unidade interessados em aderir ao projeto for 

superior ao número de vagas do módulo específico da Escola Estadual de Ensino Médio de 

Período Integral, estes deverão se submeter ao processo seletivo. 

§ 2º - na ausência de docentes da unidade interessados nas designações na equipe 

gestora, o Diretor de Escola poderá indicar, para os postos de trabalho, docentes inscritos e 

classificados no processo seletivo, que sejam classificados ou tenham sede de controle de 

frequência (SCF) em outra unidade escolar da mesma Diretoria de Ensino. 

Artigo 5º - o processo seletivo de que trata esta resolução será organizado, executado 

e avaliado por comissão designada pelo Dirigente Regional de Ensino, que deverá ser 

composta por: 

I – Supervisor de Ensino e Professor Coordenador de Oficina Pedagógica, no caso de 

seleção de professores; 

II – Dirigente Regional, Supervisor de Ensino e Professor Coordenador de Oficina 

Pedagógica, no caso de seleção de diretores de escola. 

Parágrafo único - Caberá ao Dirigente Regional de Ensino a publicação, no Diário Oficial 

do Estado, dos resultados do processo seletivo. 

Artigo 6º - o processo seletivo terá validade somente no ano letivo de referência, 

vigendo a partir da data de publicação de seus resultados. 

Parágrafo único - a realização de novo processo seletivo, no decorrer do mesmo ano 

letivo, somente poderá ocorrer quando o número de docentes selecionados for insuficiente 

para o preenchimento das vagas disponíveis. 

Artigo 7º - o processo seletivo deverá ser realizado pela Diretoria de Ensino, com 

divulgação por meio de edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado, e diretamente em 

todas as escolas de sua circunscrição. 

Parágrafo único - Deverão constar do edital do processo seletivo: 

1 – os requisitos para inscrição; 

2 - o período, local e horários de inscrição, bem como os de realização dos 

procedimentos de seleção; 

3 – a data prevista para publicação dos resultados do processo; 

4 – a relação das unidades escolares de sua circunscrição em que será implantado o 

projeto. 

Artigo 8º - Aos professores que atuarem no projeto especial “Escola Estadual de 

Ensino Médio de Período Integral” aplicar-se-ão, no que couber, as disposições da legislação 

que regulamenta o processo anual de atribuição de classes e aulas 

Artigo 9º - a Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e a Coordenadoria 

de Gestão de Recursos Humanos – CGRH poderão baixar instruções que se façam necessárias 

ao cumprimento do disposto na presente resolução. 

Artigo 10 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ANEXO 
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Médias de 
Ausências 
no Período 

Pontuação 
Total 

Média de 
Ausências no 

Período 
Pontuação 

Total 

0 40 21 19 

1 39 22 18 

2 38 23 17 

3 37 24 16 

4 36 25 15 

5 35 26 14 

6 34 27 13 

7 33 28 12 

8 32 29 11 

9 31 30 10 

10 30 31 9 

11 29 32 8 

12 28 33 7 

13 27 34 6 

14 26 35 5 

15 25 36 4 

16 24 37 3 

17 23 38 2 

18 22 39 1 

19 21 40 ou mais 0 

20 20 
 

 
 

**************************************************************************** 

Resolução SE no 12/2012 

 

Institui o Projeto Escola Estadual de Ensino Médio de Período Integral e estabelece 

diretrizes para a organização e funcionamento das Escolas Estaduais de Ensino Médio de 

Período Integral, de que trata a Lei Complementar Nº 1.164/2012, e dá providências correlatas 

 

 

O Secretário da Educação, à vista do disposto na Lei Complementar Nº 1.164/2012, e 

considerando a necessidade de se ampliarem as oportunidades de acesso ao ensino superior e 

ao mercado de trabalho, a alunos do ensino médio, propiciando-lhes permanência em período 

integral nas escolas da rede pública estadual; a implantação gradativa do ensino médio em 

período integral, com organização e funciona-mento próprios; a adesão da comunidade 

escolar ao projeto de ensino médio de período integral, expressamente registrada pela equipe 

gestora, resolve: 

Artigo 1º - Fica instituído o Projeto Escola Estadual de Ensino Médio de Período 

Integral, em escolas que oferecem curso de ensino médio, de que trata a Lei Complementar Nº 

1.164/2012, e cuja organização e funcionamento respeitarão as diretrizes estabelecidas nesta 

resolução. 
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Da Gestão Pedagógica e Administrativa 

Artigo 2º - A Gestão Pedagógica e Administrativa na Escola Estadual de Ensino Médio 

de Período Integral utilizará, como instrumentos: Plano de Ação, Programa de Ação e Guias de 

Aprendizagem, pelos quais se entende: 

I - Plano de Ação – documento de gestão escolar, de elaboração coletiva, coordenado 

pelo Diretor da Escola Estadual de Ensino Médio de Período Integral, contendo diagnóstico, 

definição de indicadores e metas a serem alcançadas, estratégias a serem empregadas e 

avaliação dos resultados; 

II - Programa de Ação – documento pedagógico a ser elaborado pelo professor, com os 

objetivos, metas e resultados de aprendizagem a serem atingidos pelos seus alunos, conforme 

o plano de ação estabelecido; 

III - Guias de Aprendizagem - documentos elaborados semestralmente pelos 

professores para os alunos, contendo informações acerca dos componentes curriculares, 

objetivos e atividades didáticas, fontes de consulta e demais orientações pedagógicas que se 

fizerem necessárias; 

Da Organização Curricular 

Artigo 3º - A organização curricular deverá se fundamentar nas dimensões do trabalho, 

da ciência, da tecnologia e da cultura como eixos integralizadores dos diferentes 

conhecimentos, de forma contextualizada, e na perspectiva da interdisciplinaridade. 

Artigo 4º - O currículo nas Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral, 

respeitadas as diretrizes e bases da educação nacional, compreenderá as disciplinas 

estabelecidas na matriz curricular constante do Anexo que integra esta resolução. 

§ 1º - A matriz curricular, a que se refere o caput deste artigo, será implantada em 

todas as séries do ensino médio, compreendendo disciplinas da base nacional comum, da 

parte diversificada e atividades complementares. 

§ 2º - Constituem-se atividades complementares as ações pedagógicas desenvolvidas 

pelos professores, com vistas à formação integral do aluno, por meio de: orientação de 

estudos, preparação para elaboração de seu projeto de vida, preparação acadêmica, 

orientação para ingresso no mundo do trabalho e avaliação semanal. 

§ 3º - A carga horária de estudos e atividades pedagógicas, prevista na matriz 

curricular, será desenvolvida com a participação, de forma integrada, de alunos, professores e 

equipe gestora da Escola. 

§ 4º - Na distribuição da carga horária, observar-se-á: 

1 - carga horária nunca inferior a 2 aulas semanais em qualquer componente 

curricular; 

2 - presença, em todas as séries, das disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática, 

Historia, Geografia, Filosofia, Sociologia, Física, Química, Biologia, Arte e Educação Física, com 

prevalência de carga horária para Língua Portuguesa e Matemática; 

3 - Língua Estrangeira Moderna: 

3.1 - Língua Inglesa, em todas as séries, a partir da 1ª série. 

3.2 - Língua Espanhola, como disciplina eletiva, a critério da escola. 

Da Organização Administrativa 

Artigo 5º - As Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral terão a seguinte 

estrutura administrativa: 

I - Equipe Gestora: 
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a) Diretor de Escola; 

b) Vice-Diretor de Escola; 

c) Professor Coordenador por Área de Conhecimento. 

II – Equipe de Apoio Escolar: 

a) Agente de Organização Escolar; 

b) Gerente de Organização Escolar. 

§ 1º - O módulo de pessoal integrante do Quadro do Magistério, a que se refere o 

inciso I deste artigo, independerá dos critérios de fixação de módulo das unidades escolares, 

estabelecido na legislação pertinente. 

§ 2º - As Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral contarão com postos 

de trabalho de Professor Coordenador por área de conhecimento, 

§ 3º - As Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral terão o corpo docente 

constituído por Professores Educação Básica II (PEB II), habilitados ou qualificados no 

componente curricular ou área de conhecimento em que irão atuar, podendo contar, ainda, 

com professor responsável pela Sala/Ambiente de Leitura. 

§ 4º – A definição do módulo de pessoal integrante do Quadro de Apoio Escolar, a que 

se refere o inciso II deste artigo, observará as disposições da legislação pertinente, 

considerando em dobro o número de classes em funcionamento na Escola. 

Do Atendimento à Demanda 

Artigo 6º - O corpo discente nas Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral 

será formado por jovens que, observados os critérios de acesso e permanência estabelecidos 

nos instrumentos legais, atendam as seguintes exigências: 

I – tenham concluído com certificação o ensino fundamental; 

II – apresentem disponibilidade de tempo para frequência ao curso de ensino médio 

em período integral; 

III – assumam o compromisso de elaborar projeto de vida. 

Parágrafo único – O projeto de vida, a que se refere o inciso III deste artigo, consiste de 

documento a ser elaborado pelo aluno, que expressa metas e define prazos, com vistas à 

realização das aptidões individuais, com responsabilidade individual, responsabilidade social e 

responsabilidade institucional em relação à Escola Estadual de Ensino Médio de Período 

Integral. 

Artigo 7º - O atendimento de alunos para matrícula nas Escolas Estaduais de Ensino 

Médio de Período Integral observará a seguinte ordem de prioridade: 

I - alunos já matriculados na unidade escolar que irá oferecer o ensino médio de 

período integral; 

II – demais alunos, observadas as diretrizes e procedimentos para atendimento à 

demanda escolar, estabelecidos na legislação pertinente. 

Da Carga Horária Discente 

Artigo 8º - A carga horária semanal de estudos e atividades pedagógicas dos alunos 

das Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral terá jornada diária de 9 horas e 30 

minutos, com intervalo de 1 hora e 20 minutos para almoço e com inter-valos de 20 minutos 

para recreio no período da manhã e de 20 minutos no período da tarde. 

Das Horas de Trabalho 
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Artigo 9º - A carga horária dos integrantes do Quadro do Magistério, em exercício nas 

Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral, será de 8 (horas) diárias e 40 horas 

semanais, com carga horária multidisciplinar ou de gestão especializada. 

§ 1º - Entende-se por carga horária multidisciplinar o conjunto de horas em atividades 

com os alunos e de horas de trabalho pedagógico na escola, exercido exclusivamente em 

Escola Estadual de Ensino Médio de Período Integral, de forma individual e coletiva, na 

integração das áreas de conhecimento da Base Nacional Comum e da parte diversificada 

específica, conforme o plano de ação estabelecido. 

§ 2º - Entende-se por carga horária de gestão especializada o conjunto de horas em 

atividade de gestão, suporte e eventual atuação pedagógica, exercida exclusivamente por 

diretores e vice-diretores nas Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral, conforme 

plano de ação estabelecido. 

Artigo 10 - A carga horária do docente no Projeto Escola Estadual de Ensino Médio de 

Tempo Integral compreenderá as disciplinas da base nacional comum e/ou da parte 

diversificada e obrigatoriamente as atividades complementares. 

Artigo 11 - Na definição do horário das atividades pedagógicas a serem desenvolvidas 

na Escola Estadual de Ensino Médio de Período Integral, o Diretor de Escola deverá observar os 

seguintes critérios: 

I – todas as horas de trabalho pedagógico na escola serão previstas e estabelecidas em 

horário que garanta o trabalho conjunto de todo o corpo docente; 

II – as atividades pedagógicas deverão se desenvolver em, no mínimo, 2 horas 

consecutivas, com horário e dia(s) pré-determinado(s) conforme as necessidades da Escola; 

III – a totalidade das horas de trabalho pedagógico, integrantes da jornada de trabalho 

ou da carga horária total do professor, deverá ser cumprida integralmente no âmbito da 

Escola. 

Parágrafo único: De acordo com o disposto na Resolução SE Nº 08/2012, a hora de 

trabalho pedagógico do professor constitui-se de 50 minutos. 

Do Horário de Funcionamento 

Artigo 12 - Caberá à equipe gestora, constituída pelo Diretor de Escola e pelo Vice-

Diretor de Escola, definir o horário de funcionamento da Escola Estadual de Ensino Médio de 

Período Integral, observadas as cargas horárias estabelecidas nesta resolução e de acordo com 

as peculiaridades locais. 

Do Calendário Escolar 

Artigo 13 - O Calendário Escolar, a ser elaborado pela equipe escolar, observará o 

mínimo de 200 dias letivos e o cumprimento da totalidade das cargas horárias de estudos e 

atividades pedagógicas definida neste Projeto. 

Artigo 14 – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Notas: 

Lei Complementar nº 1.164/12; 

Res. SE nº 08/12; 

Anexo alterado pela Res. SE nº 82/12. 
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MATRIZ CURRICULAR – ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO DE MÉDIO DE PERÍODO INTEGRAL 
 

 

 

BASE NACIONAL 
COMUM 

ÁREAS DE 
CONHECIMENTO 

COMPONENTES CURRICULARES 
Séries/Aulas 

 
1ª 2ª 3ª CH 

 

LINGUAGENS 

Língua Portuguesa 5 5 6 640 
 

Educação Fisica 2 2 2 240 
 

Arte 2 2 2 240 
 

MATEMATICA Matemática 5 5 5 600 
 

CIÊNCIAS DA 
NATUREZA 

Química 2 2 2 240 
 

Física 2 2 2 240 
 

Biologia 2 2 2 240 
 

CIÊNCIAS 
HUMANAS 

História 2 2 2 240 
 

Geografia 2 2 2 240 
 

Filosofia 2 2 2 240 
 

Sociologia 2 2 2 240 
 

TOTAL DA BASE NACIONAL COMUM 28 28 29 3.400 
 

PARTE 
DIVERSIFICADA 

  

Língua Estrangeira Moderna 2 2 2 240 
 

Disciplinas Eletivas 2 4 2 320 
 

Pratica de Ciências 3 3 0 240 
 

TOTAL DA PARTE DIVERSIFICADA 7 9 4 800 
 

ATIVIDADES 
COMPLEMENTARES 

  

Orientação de Estudo 4 2 2 320 
 

Projeto de Vida 2 2 0 160 
 

Preparação Acadêmica/Mundo do 
Trabalho 0 0 6 240  

Avaliação Semanal 2 2 2 240 
 

TOTAL DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES 8 6 10 960 
 

TOTAL GERAL DA CARGA HORÁRIA 43 43 43 5.160 
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Resolução SE no 87/2012 

Publicada no Diário Oficial em 5 de setembro de 2012 

Dispõe sobre a composição do Conselho Consultivo e da Câmara Técnica de Acompanhamento 
que integram o Programa Educação - Compromisso de São Paulo, instituído pelo Decreto 
57.571, de 2 de dezembro de 2011, alterado pelo Decreto 57.791, de 14-02-2012, e dá 
providências correlatas 

O Secretário da Educação, com fundamento no disposto no Decreto 57.571, de 2.12.2011, 
alterado pelo Decreto 57.791, de 14.2.2012, que institui, na Secretaria da Educação, o 
Programa Educação – Compromisso de São Paulo, e considerando a necessidade de propiciar 
condições para sua implementação, com vistas à melhoria da educação pública estadual e à 
valorização de seus profissionais, 

Resolve: 

Artigo 1º - O Programa Educação – Compromisso de São Paulo conta com: 

I – Conselho Consultivo; 
II – Câmara Técnica de Acompanhamento. 

Artigo 2º - O Conselho Consultivo do Programa Educação – Compromisso de São Paulo tem a 
seguinte composição: 

I - o Governador do Estado, que é seu Presidente; 
II - representantes da Secretaria da Educação: 

a) o Titular da Pasta; 
b) o Secretário Adjunto; 
c) o Chefe de Gabinete; 
 
III - 1 (um) conselheiro do Conselho Estadual de Educação, 

IV - 6 (seis) servidores de órgãos da Secretaria da Educação: 

a) coordenador da Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos – CGRH; 
b) coordenadora da Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – 
CIMA; 
c) coordenadora da Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares – CISE; 
d) diretora da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo 
“Paulo Renato Costa Souza” - EFAP; 
e) coordenadora da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB; 
f) um assessor do gabinete da Secretaria da Educação; 

V - até 10 (dez) representantes da sociedade civil. 

§ 1º - O Conselho Consultivo do Programa Educação – Compromisso de São Paulo reunir-se-á, 
ordinariamente, a cada bimestre, ou, extraordinariamente, por solicitação do Secretário da 
Educação, ouvido o Governador do Estado. 
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§ 2º - O Conselho Consultivo do Programa Educação – Compromisso de São Paulo elaborará, a 
cada quadrimestre, relatório circunstanciado das ações realizadas e do andamento da 
implementação do programa no Estado, a ser disponibilizado no site do governo. 

Artigo 3º - A Câmara Técnica de Acompanhamento do Programa Educação - Compromisso de 
São Paulo será integrada por servidores da Pasta da Educação, na seguinte conformidade: 

I – 1 (um) representante do Gabinete da Secretaria da Educação; 

II – 1 (um) representante de cada uma das seguintes coordenadorias: 

a) de Gestão de Orçamento e Finanças - COFI; 
b) de Gestão da Educação Básica – CGEB; 
c) de Gestão de Recursos Humanos – CGRH; 
d) de Infraestrutura e Serviços Escolares – CISE; 
e) de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA; 

III – 1 (um) representante da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do 
Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa Souza” - EFAP; 

IV – 1 (um) representante da Subsecretaria de Articulação Regional – SAREG; 

V – 1 (um) representante da Assessoria Técnica e de Planejamento – ASTEP; 

VI – 1 (um) representante da Assessoria de Comunicação – ASCOM. 

§ 1º - A Câmara Técnica de Acompanhamento do Programa Educação – Compromisso de São 
Paulo disciplinará seu funcionamento, mediante Regimento Interno a ser elaborado e 
submetido à aprovação do Secretário da Educação no prazo de até 30 (trinta dias), a contar da 
data da publicação desta resolução. 

§ 2º - A aprovação do Regimento Interno da Câmara Técnica de Acompanhamento do 
Programa Educação – Compromisso de São Paulo far-se-á por resolução do Secretário da 
Educação. 

§ 3º - A Câmara Técnica de Acompanhamento do Programa Educação – Compromisso de São 
Paulo prestará apoio técnico e administrativo ao Conselho Consultivo do Programa. 

§ 4º- As funções de membro da Câmara Técnica de Acompanhamento do Programa não serão 
remuneradas, mas consideradas como serviço público relevante. 

§ 5º - As atribuições dos integrantes da Câmara Técnica de Acompanhamento do Programa 
serão exercidas sem prejuízo das decorrentes do cargo ou função que ocupem. 

§ 6º - A Câmara Técnica de Acompanhamento do Programa deverá apresentar Plano de 
Trabalho detalhado, contendo cronograma para concretização das ações nele previstas, 
observado o prazo estabelecido no artigo 6º do Decreto 57.571/11. 

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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Fontes consultadas 

Ana Paula Corti – Docente do Instituto Técnico Federal e doutoranda da FEUSP na área de 
ensino médio 
E-mail: anapaulacorti@gmail.com 

Celso Antônio Bandeira de Mello – jurista, especialista na área de Direito Público e 
Administrativo 
Tel: (11) 3288-5266 (escritório) 

Denise Carreira – Coordenadora da ONG Ação Educativa 
Tel: (11) 3151-2333 – ramal 132 ou 160 (assessoria de imprensa) 

Elie Ghanem – Professor da FEUSP, pesquisador na área de gestão democrática da educação 
Tel: (11) 3091-3195 – ramal 8287 

Guiomar Namo de Mello – Presidente do Conselho Estadual de Educação de São Paulo 
Tel: (11) 3255 2055 – ramal 277 (assessoria de imprensa) 

Herman Voorwald – Secretário de Educação do Estado de São Paulo (SEE-SP) 
Tel: (11) 3218-2062 (assessoria de imprensa) 

José Marcelino Rezende Pinto – Professor da USP Ribeirão Preto, pesquisador na área de 
financiamento da educação 
Tel: (16) 3602-3732 - jmrpinto@ffclrp.usp.br 

Marcos Magalhães – empresário, fundador do Instituto de Co-Responsabilidade pela 
Educação (ICE) 
(81) 3327-8582 (escritório) 

Maria Izabel de Azevedo Noronha – Presidenta da Apeoesp – Sindicato dos Professores do 
Ensino Oficial do Estado de São Paulo 
Tel: (11) 3350-6024 ou 6057 (assessoria de imprensa)/ presiden@apeoesp.org.br  

Nora Krawczyk – Professora da Unicamp, pesquisadora na área de ensino médio 
Tel: (19) 3521-5557- norak@unicamp.br 

Ocimar Munhoz Alavarse – Professor da FEUSP, especialista em avaliação educacional 
Tel: 3091-3342 – ramal 268 (USP)/  ocimar@usp.br  

Romualdo Portela – Professor da FEUSP, especialista em financiamento da educação 
romualdo@usp.br  

Valéria Souza – coordenadora do Programa Educação: Compromisso de São Paulo, assessora 
da SEE-SP 
Tel: (11) 3218-2062 (assessoria de imprensa) 

Weida Zancaner – Professora de Direito Administrativo da PUC-SP 
Tel: (11) 3670-8196 (assessoria de imprensa da PUC) 

 
Consulte mais pesquisadores no Banco de Fontes do Observatório: 
http://www.observatoriodaeducacao.org.br/wp/?page_id=1135  
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Mais informações sobre este levantamento: 

Fernanda Campagnucci – Editora do Observatório da Educação 
Tel: (11) 3151-2333 ramal 185/ (11) 7481-6726/ fernanda.campagnucci@acaoeducativa.org  


